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RESUMO 
A legislação de segurança contra incêndio em vigor apresenta-se inadequada, não só em conteúdo, 
mas sobretudo, em organização, coerência e sistematização prática. Desta lacuna grave, nasce a 
necessidade de formular, num único documento, denominado Regulamento Geral de Segurança 
Contra Incêndio em Edifício, todas as directrizes respeitantes ao tema. Apesar de ainda não se 
encontrar aprovado na especialidade, o documento foi já aprovado na generalidade, não devendo 
sofrer alterações significativas de carácter técnico. 
Neste contexto, estabelece-se o objectivo do presente projecto, de Redes de Incêndio de Edifício, 
como um aprofundamento do conteúdo do futuro regulamento no que respeita aos meios de 
intervenção por rede de água. Assim, estruturou-se o presente projecto numa primeira fase de análise 
do futuro regulamento, tanto na generalidade, nomeadamente nas principais vantagens, bem como na 
inovadora estruturação em utilizações-tipo e categorias de risco, sendo, no entanto, dado especial 
enfoque aos meios de intervenção por água. Numa segunda fase, procedeu-se à aplicação prática do 
mesmo num projecto concreto, no que respeita ao dimensionamento de redes de incêndio, para um 
edifício multifuncional. O dimensionamento realizado abarcou, não só a definição e localização dos 
meios de intervenção, mas também, da fonte de abastecimento de água e da respectiva central de 
bombagem. 
No âmbito deste trabalho, conclui-se a extrema importância que o futuro regulamento terá, em matéria 
de segurança contra incêndios, resultado do aumento exigencial promovido e da homogeneização da 
aplicação sistematizada de todo o processo. Quanto aos custos envolvidos, são avultados, contudo, 
face à dimensão do edifício, tomam proporções razoáveis.  
Em suma, com o presente trabalho, pretende-se salientar os novos requisitos impostos pelo futuro 
regulamento no que concerne às redes de incêndio, tendo a água como agente extintor. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Segurança contra incêndio, Regulamento Geral de Segurança Contra Incêndio 
em Edifícios, meios de intervenção, redes de incêndio, extinção por água.  
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ABSTRACT 
The actual fire security legislation presents itself outfitted, not only in content, but also, and specially, 
in organization, consistency and practical systematization. From this serious gap, appears the need to 
compile, in a simple document, named Regulamento Geral de Segurança Contra Incêndio em Edifícios 
(Fire Safety in Buildings Regulation), all of the theme guidelines. Despite of the ongoing approval 
process, the document was already approved in general, which indicates that it shouldn’t suffer 
relevant changes. 
In this context, sets the main goal for the present project, Fire Networks for Buildings, as a deepening 
in the future regulation, with regard for the intervention means by water network. The first part of the 
project’s structure is the analysis of the future regulation, regarding to the crucial advantages, and in 
structure innovation with the type-uses and the risk categories, although the main focus was given to 
the water intervention means. The second part consists in a practical application of the document on a 
defined project, concerning to the fire networks dimensioning for a multifunctional building. This 
process includes not only the definition and location of the intervention means, but also, the water 
source supply and the pumping central. 
In the scope of this work, it is concluded the extreme relevance that the future regulation will bring, in 
fire safety matter, resulting from the increased demand and systematized application for all the 
processes. The final costs of the fire network, are, indeed, high, although, towards the building size, 
could be considered acceptable.   
With this work, it’s supposed to stress the new demands imposed by the future regulation, concerning 
to the fire networks, with water as it extinguishing agent.  
 
KEYWORDS: Fire safety, Fire Safety in Buildings Regulation, intervention means, fire networks, 
extinction by water. 
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1  
ENQUADRAMENTO 
 
 
A descoberta do fogo e dos seus modos de obtenção constituiu uma enorme alavanca de 
desenvolvimento na História da Humanidade. Contudo, para além dos benefícios naturalmente 
associados, o fogo representa um perigoso meio de destruição.  
Ora as edificações constituem um real foco de preocupação, dada a quantidade de combustível sólido 
que encerram no seu interior. Assim se justifica que a segurança contra incêndios em edifício seja uma 
preocupação constante de toda a sociedade. É neste sentido que, com vista a reformar a actual 
legislação se esteja a proceder à aprovação de um novo documento regulador de toda a segurança 
contra incêndio, dando pelo nome de Regulamento Geral de Segurança Contra Incêndio em Edifícios.  
A actual legislação apresenta-se parcialmente desactualizada e fundamentalmente dispersa, confusa e 
com graves lacunas no que respeita ao âmbito de aplicação, justificando-se assim a elaboração de um 
único documento, totalmente abrangente, lúcido e prático que permita uma aplicação sistematizada e 
consertada dos requisitos de segurança contra incêndio. O futuro regulamento encontra-se actualmente 
em fase de aprovação na especialidade, tendo sido já aprovado na generalidade, pelo que não são de 
esperar significativas alterações técnicas. 
O presente trabalho pretende estudar o Regulamento Geral de Segurança Contra Incêndio em 
Edifícios, dando especial enfoque aos meios de intervenção por rede de água para combate a 
incêndios. Numa fase mais avançada do estudo é realizada uma aplicação prática do regulamento no 
que se refere às redes de combate a incêndio, para um edifício multifuncional. 
Esta tese encontra-se estruturada em cinco capítulos, sendo que este primeiro pretende apresentar e 
justificar a problemática em análise. Para além disso define ainda os objectivos propostos e a 
estratégia adoptada para os alcançar.  
No segundo capítulo, denominado de Estado da Arte, enquadra-se a temática do fogo, justificando-se a 
utilização da água como agente extintor. De seguida, é feita uma análise ao futuro regulamento, tanto 
genericamente, como particularmente sobre os meios de intervenção por água. 
O terceiro capítulo, intitulado de Memória Descritiva e Justificativa, apresenta a aplicação prática 
realizada, com uma avaliação inicial das necessidades do edifício em causa e uma posterior exposição 
e justificação de todas as soluções adoptadas. 
Os custos inerentes à rede de incêndios dimensionada encontram-se expostos no capítulo quarto, 
apelidado de Mapa de Tarefas e Quantidades, sendo também realizada uma análise aos mesmos. 
Por fim, o quinto capítulo, denominado Considerações Finais, apresenta o balanço tanto da análise ao 
regulamento como da sua aplicação prática. 
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2  
ESTADO DE ARTE 
 
 
2.1 FOGO 
Primariamente à abordagem ao tema principal da segurança contra incêndio em edifícios deve 
esclarecer-se o que é o fogo, a sua história, a diferença entre este e um incêndio, os processos através 
dos quais se forma, o que resulta deste e quais os mecanismos capazes de o extinguir. 
 
2.1.1 EVOLUÇÃO HISTÓRICA [1] 
Uma das mais importantes descobertas na História da Humanidade foi, indubitavelmente, a descoberta 
do fogo e os seus modos de obtenção. No entanto, é desconhecida a exacta localização temporal e 
espacial do início do fogo artificial. A descoberta, em Chukutien, na China, de Sinanthropus, um 
hominídeo, com um resto de cinzas, pode ser elucidativo de que em cerca de 150.000 anos a. C. já se 
conhecia o processo de obtenção do fogo.  
Inicialmente, o fogo deve ter sido obtido de forma indirecta, ou seja, fruto de um acidente natural: um 
raio, um vulcão ou outro, que durante milhares de anos motivou medos e superstições, mistério e 
adoração, sendo naturalmente associado a catástrofe. Ainda assim, o Homem pré-histórico descobriu 
formas de o obter, por exemplo, os índios norte-americanos, os polinésios e algumas tribos da África 
central produzem fogo através do método de fricção de dois paus, quer por rotação, quer por serração, 
enquanto que nos Aleútes, ilhas situadas na costa noroeste da América do Norte, e no México usavam 
o método de percussão, isto é, a faísca resultante do choque entre duas pedras que se propaga a uma 
matéria facilmente inflamável. Este é, no fundo, o método que ainda hoje se usa nos isqueiros. 
Surgiram com a evolução do Homem outros métodos de obtenção do fogo, como a electricidade, por 
exemplo.  
Os costumes do Homem sofreram uma autêntica revolução com a descoberta do fogo. De início, 
apenas era utilizado como fonte de calor e luz, passando depois a servir de protecção aos predadores, 
enquanto que numa fase mais avançada possibilitou que se passasse a comer alimentos cozinhados, 
facto que não deixou de ter consequências fisiológicas, a nível dentário e do aparelho digestivo. 
Posteriormente, o fogo, permitiu trabalhar o metal, o que viria a ter implicações tanto a nível bélico 
como a nível agrícola, respectivamente, através do fabrico de armas para a guerra e de instrumentos 
úteis para o cultivo da terra. Surgiram então diversos progressos técnicos, no Paleolítico inferior ou 
médio, associados à utilização do fogo, como por exemplo, clivagem de materiais duros, pedra e chifre 
de cervos, e endurecimento de armas de madeira. Contudo, é no Paleolítico superior que a utilização 
do fogo se intensifica com a oxidação dos corantes, a cozedura de estatuetas de pastas maleáveis, o 
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aquecimento do sílex de modo a facilitar o talhe, a modelação a quente dos chifres de cervo, e a 
iluminação através de lamparinas de pedra e tochas, com intuito misto de aquecimento e auxílio na 
caça. Este domínio do elemento veio a permitir a evolução no sentido das verdadeiras “artes do fogo”, 
ou seja, a cerâmica, a vidraria e a metalurgia, as quais surgiram com o Neolítico e a Idade do Bronze. 
A descoberta do modo de obtenção do fogo não teve, contudo, apenas implicações materiais, mas 
também espirituais. Assim, o fogo, elemento que conseguiu combinar a iluminação com o 
aquecimento, tornou-se o símbolo de divindade por excelência. Não se pode, no entanto, afirmar que 
estes povos adorassem o fogo em si mesmo, mas sim que nele e nas suas características viam uma 
representação de Deus. Este era também representativo da vida, ou até, da alma, uma vez que tal como 
a vida se serve do corpo para se tornar patente e o consome até à morte, também o fogo se serve de 
uma matéria que consome até ao fim para se manifestar. O fogo passou assim a ocupar um lugar de 
destaque nos cultos divinos e é já desde a antiguidade clássica que aparece como um dos quatro 
elementos, sendo o mais subtil, manifestando uma tendência puramente ascendente, enquanto que o ar 
se espalha horizontalmente para cima, a água espalha-se horizontalmente para baixo e a terra tende, 
como movimento essencial para a queda.  
O fogo aspira ao superior, sempre apontando a direcção do céu, do espírito, enquanto queima a 
matéria. É ainda de referir o mito de Prometeu, o qual é demonstrativo que a importância do fogo era 
tal que era zelosamente guardado pelos deuses e que só um roubo possibilitou a sua entrega aos 
Homens. Roubo este que forçou Prometeu a cumprir uma pena eterna: estar agrilhoado a uma rocha 
para todo o sempre, com um abutre comendo-lhe o fígado que se renova a todo o momento. O castigo 
terrível que o mito transmite é capaz de exprimir a importância que a descoberta do processo de 
obtenção do fogo teve, uma vez que deixou de ser um exclusivo dos deuses, que somente o faziam 
descer à terra através do trovão ou dos vulcões. 
 
2.1.2 DEFINIÇÃO 
Na língua portuguesa pode-se considerar a existência de duas palavras para o mesmo fenómeno, fogo 
e incêndio, que na generalidade são indistintamente usadas. Contudo, há uma diferença significativa 
entre elas. O fogo, por definição, é a “produção simultânea de calor, luz, fumo e gases resultantes da 
combustão de substâncias inflamáveis (…)”, [2], sendo esta controlada e intencional. É também visto 
como o oposto à fotossíntese, uma vez que esta se caracteriza por ser um processo lento e contínuo, 
em que energia luminosa é transformada em energia química, processando dióxido de carbono e água 
na produção de oxigénio, [3]. Por sua vez, o fogo rapidamente reverte este processo, consumindo o 
oxigénio produzido e libertando dióxido de carbono e a energia armazenada na fotossíntese sob a 
forma de calor. O fogo pode, assim, ser considerado um processo de decomposição. 
 O incêndio, por seu lado, designa a mesma produção de calor, luz, fumo e gases resultantes da 
combustão de substâncias inflamáveis mas que atinge proporções tais que se torna descontrolada, tanto 
em tempo como em espaço, [4], provocando malefícios. Outra definição também utilizada, para 
incêndio consiste em considerar todos os fogos que necessitem de intervenção dos bombeiros.  
De qualquer uma das definições de incêndio se percebe que, o âmbito deste trabalho incide sobre 
estes, nomeadamente os que ocorrem em edifícios, bem como nos mecanismos para maximizar a 
segurança de modo a impedir a propagação de qualquer surto. 
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2.1.3 FÍSICA E QUÍMICA  
O efectivo controlo e extinção do incêndio requerem um entendimento tanto da natureza química 
como física do fogo.  
Uma combustão é uma “reacção exotérmica de uma substância combustível com um comburente, 
geralmente acompanhada de uma emissão de chama, incandescência e emissão de fumos”, [1], daqui 
se compreende a existência de parte dos intervenientes de uma combustão, sendo a energia de 
activação o interveniente em falta, formando assim o denominado triângulo do fogo (Fig.1). 
 
Fig.1 – Triângulo do fogo [5] 
 
Contudo estes três factores não são suficientes para que uma combustão se desenvolva, assim é 
necessário um quarto factor, a energia de reactivação ou reacção em cadeia, transformando o triângulo 
do fogo em tetraedro do fogo (Fig.2): 
• Combustível; 
• Comburente; 
• Energia de activação; 
• Reacção em cadeia. 
 
Fig.2 – Tetraedro do fogo [5] 
 
Caso algum dos componentes do tetraedro do fogo seja reduzido ou eliminado dá-se a extinção do 
fogo, uma vez que basta que um dos componentes esteja em quantidade insuficiente para o fogo ter a 
sua extinção.   
Interessa, agora, perceber cada um dos factores intervenientes no tetraedro do fogo. Começando pelo 
combustível, este é: “qualquer substância que em presença do oxigénio e de uma determina energia de 
activação é capaz de arder”, [6]. Os principais aspectos a considerar são: estado físico, estado de 
divisão, condutividade térmica, densidade, miscibilidade, temperatura característica, tendência para 
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libertar vapores e limites de inflamabilidade. A combustão desenvolve-se de diferentes modos 
consoante o estado gasoso, líquido ou sólido do combustível. No estado gasoso, o combustível 
mistura-se facilmente com o comburente e arde sob a forma de chama, enquanto que no estado líquido 
a energia de activação vaporiza o líquido e é a mistura do vapor com o comburente que vai arder; por 
sua vez no estado sólido pode acontecer uma de três situações: o combustível liberta vapores por efeito 
de pirólise (i. e. processo de decomposição da matéria orgânica através de temperaturas elevadas em 
condições anaeróbicas, [7]); o combustível funde e só depois se vaporiza; o combustível em contacto 
com o comburente e sujeito à energia de activação arde sob a forma de incandescência (brasas), [8]. 
Contudo, para um mesmo estado físico, é importante perceber que o seu estado de divisão é também 
um factor que influencia a capacidade de um corpo arder, assim, quanto mais dividido estiver o 
combustível mais facilmente este é inflamável, [4]. 
A condutibilidade térmica de um combustível influencia directamente a facilidade de um material 
arder, já que, quanto melhor condutor térmico for o material pior arde, uma vez que o calor se distribui 
por toda a massa e a temperatura eleva-se lentamente, [4].  
A densidade (relação entre a massa e o volume que esta ocupa) do combustível é outra das 
características a ter em conta, principalmente no seu combate, isto porque, se, no caso dos líquidos, o 
combustível for menos denso do que o agente extintor flutua logo, a eficácia do agente perde-se. 
Exemplo disso é a gasolina, pois sendo menos densa do que a água não pode ser combatida com este 
agente extintor uma vez que, além de ser miscível também flutua, [4]. 
A miscibilidade entre combustíveis, nomeadamente líquidos, é relevante, pois a mistura de materiais, à 
partida inofensivos, pode originar líquidos bastante perigosos em que a baixas temperaturas tenham 
significativa volatilidade. Esta é uma importante característica dos combustíveis e traduz a sua 
tendência para libertar vapores, estando relacionada com o risco de incêndio dos líquidos. Assim 
quanto mais baixo for a temperatura de inflamação de um liquido mais perigoso este é, tal como 
demonstra a Tabela 1, pois tem maior probabilidade de libertar vapores à temperatura ambiente, 
situação grave pois facilmente se mistura com o oxigénio do ar, precisando apenas de energia de 
activação, [4].  
Tabela 1 – Tendência para libertar vapores de combustíveis líquidos [4] 
Categoria Combustível Ti (ºC) Observações 
Éter de petróleo - 45 
Gasolina - 45 a – 20 
Acetona - 12 
Benzeno - 11 
1ª Categoria 
Álcool a 80º 10 
Quando a temperatura 
de inflamação (Ti) é 
inferior a 21 ºC. 
Aguarrás 34 
Aguardente 36 a 54 2ª Categoria 
Petróleo 45 a 48 
Se a Ti é igual ou 
superior a 21 ºC e 
inferior a 55 ºC. 
Gasóleo 65 a 72 
Óleo de travões 82 a 118 3ª Categoria 
Óleos lubrificantes 175 a 220 
Caso a Ti seja igual ou 
superior a 55 ºC. 
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As temperaturas características de um combustível estão directamente relacionadas com a sua 
volatilidade, existindo a temperatura de inflamação, de combustão e de ignição. A temperatura de 
inflamação é “a temperatura mínima à qual uma substância é capaz de emitir vapores combustíveis em 
quantidade suficiente para formar com o comburente uma mistura que, por acção de uma fonte de 
energia, se pode inflamar, extinguindo-se a combustão de seguida devido à emissão de vapores em 
quantidade insuficiente”, [4]. Quanto à temperatura de combustão, é “a temperatura mínima à qual 
uma substância emite vapores combustíveis em quantidade suficiente para que, em contacto com o 
comburente, se possa inflamar por acção de uma fonte de energia exterior e arder continuamente”, [4]. 
A temperatura de ignição, por seu lado, é “a temperatura mínima à qual os vapores libertados por um 
combustível se auto-inflamam (combustão espontânea) sem a presença de uma fonte de energia 
exterior”, [4]. Como se percebe esta é uma característica muito importante, sendo fundamental para o 
manuseamento dos materiais combustíveis. A Tabela 2 apresenta as temperaturas características de 
alguns combustíveis sólidos, líquidos e gasosos. 
Tabela 2 – Temperaturas características de combustíveis [4] 
Substância Temperatura de 
inflamação (ºC) 
Temperatura de 
combustão (ºC) 
Temperatura de 
ignição (ºC) 
Pinho 225 265 280 
Madeira dura 245 270 290 
Papel 230 - 230 
Polietileno 340 - 350 
Gasolina - 40 - 20 227 
Gasóleo 90 104 330 
Petróleo 30 43 250 a 450 
Óleo lubrificante 157 177 230 
Etanol 13 - 370 
Butano - 60 - 430 
Etileno - - 490 a 540 
 
No que respeita aos combustíveis gasosos, há ainda uma outra característica relevante, pois para que 
ocorra a inflamação é necessário que haja uma certa proporcionalidade entre a quantidade de 
combustível gasoso e o ar, assim definem-se os limites de inflamabilidade. Existem dois limites de 
inflamabilidade, o inferior, LII, e o superior, LSI. O primeiro “corresponde à percentagem mínima de 
combustível gasoso que, misturado com o ar, permite a combustão, não sendo a mesma possível 
abaixo deste limite (mistura pobre)”, [4]. Quanto ao limite superior de inflamabilidade, este 
“corresponde à percentagem máxima de combustível gasoso que, misturado com o ar, permite a 
combustão, não sendo a mesma possível acima deste limite (mistura rica)”, [4]. Na Tabela 3 
apresentam-se os limites de inflamabilidade para alguns combustíveis. 
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Tabela 3 – Limites de inflamabilidade de combustíveis [4] 
Campo de inflamabilidade 
Combustível 
LII (%) LSI (%) 
Hidrogénio 4,0 75,0 
Monóxido de carbono 12,5 74,0 
Propano 2,1 9,5 
Acetileno 2,5 82,0 
Gasolina (vapor) 1,4 7,6 
Éter (vapor) 1,7 48,0 
Álcool (vapor) 3,3 19,0 
 
Havendo dois limites, terá também de existir uma proporção em que a ignição se dá com maior 
energia, designando-se por ponto estequiométrico (Fig.3). 
 
Fig.3 – Ponto estequiométrico de um hipotético combustível [4] 
 
Quanto ao comburente, “elemento cuja combinação com uma substância combustível permite a 
combustão”, [2], a substância que, normalmente, toma esse papel é o oxigénio, devido à sua presença 
abundante no ar, cerca de 21% de concentração normal. Essa abundância é mesmo uma característica 
essencial para ser o comburente por excelência, já que caso a sua concentração baixe para um valor 
inferior a cerca de 15%, não é suficiente nem para iniciar uma combustão nem para a manter, assim se 
percebe que este pode ser um meio de actuação na extinção de um incêndio, [9]. 
Explicitados dois dos quatro intervenientes da combustão, passa-se agora à energia de activação, a 
qual não é mais do que a energia inicial necessária para que uma reacção aconteça. Para ocorrer uma 
reacção química entre duas substâncias que estão na mesma solução é preciso fornecer uma certa 
quantidade de energia, geralmente térmica, que favoreça o encontro e a colisão entre elas. A energia 
também é necessária para romper ligações químicas e
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favorecendo, assim, a ocorrência de outras ligações químicas e a síntese de uma nova substância a 
partir de duas iniciais, [3].  
Resta explicar a reacção em cadeia, a qual torna a combustão auto-sustentável. A energia térmica 
irradiada pela chama atinge o combustível, originando libertação de vapores que ao se combinarem 
com o oxigénio entram novamente em combustão originando novamente energia térmica para 
vaporizar o combustível, formando assim um circuito permanente, [6]. 
 
2.1.4 FORMAS DE COMBUSTÃO 
Expostos os vários intervenientes da combustão, importa agora perceber as suas diferentes formas. 
Assim pode-se classificar uma combustão entre incompleta ou completa, e entre lenta, viva, muito 
viva ou espontânea. 
Uma combustão incompleta ocorre quando o comburente, usualmente oxigénio, existe em quantidade 
deficiente, motivada por uma má ventilação e/ou por uma má evacuação dos produtos da combustão, 
tendo como característica o facto destes produtos serem ainda combustíveis. Na combustão completa, 
por seu turno, todos os elementos oxidáveis, constituintes do combustível, combinam-se com o 
comburente, nomeadamente o carbono e o hidrogénio, convertendo-se integralmente em dióxido de 
carbono e água, [10]. 
 As combustões assumem a denominação de lentas quando a temperatura atingida pelo combustível e 
pelos produtos resultantes não excede os 500ºC. A combustão viva ocorre com a emissão de radiação 
luminosa e fumos, cuja densidade varia com a natureza do material, e depende da quantidade de ar que 
entrada no processo de combustão. Assim, são duas as características das combustões vivas: chama e 
incandescência. A chama é uma mistura de gases combustíveis, ar e partículas de carbono, cujo brilho 
depende da natureza da substância combustível. A incandescência, por seu turno, é característica dos 
corpos sólidos, aumentando com o incremento de temperatura e com a renovação de ar. A combustão 
muito viva ocorre numa mistura de gás combustível com ar, a qual, reunidas as condições, se inflama, 
estendendo-se a todo o volume em fracções de segundo. O aumento de volume da mistura em 
combustão, provoca um aumento de pressão interior sobre as paredes, podendo mesmo provocar a 
ruptura, caso o espaço seja confinado. Por fim, uma combustão espontânea, deriva de alguns materiais 
que se combinam lentamente com o oxigénio do ar à temperatura ambiente e que, estando 
termicamente isolados, sofrem um aumento de temperatura rápido, dado não se verificar radiação, 
provocando uma aceleração da combustão lenta tornando-a viva. Para que este fenómeno ocorra, são 
necessárias condições favoráveis como, o material estar dividido fisicamente e apresentar uma baixa 
densidade, ou seja, elevada superfície de combustão relativamente à massa; e a existência de grande 
quantidade de ar num estado calmo, de modo a não dispersar o calor, [9]. 
O desenvolvimento de um incêndio é um fenómeno bastante aleatório, estando dependente 
basicamente do tipo e disposição do combustível bem como da renovação de ar. As fases desse 
desenvolvimento são: 
• Ignição – altura em que desponta a combustão, podendo ter origem térmica, mecânica, 
química ou eléctrica; 
• Produção de chamas – nesta fase a combustão intensifica iniciando-se o fenómeno da 
reacção em cadeia; 
• Propagação – as chamas geradas alastram aos materiais combustíveis mais próximos; 
• Combustão generalizada – todo o compartimento é tomado pelas chamas, adensam-se 
os gases; 
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• Explosão de fumos – a elevada concentração de monóxido de carbono enriquecida de 
oxigénio, quando aquecida num espaço confinado, resulta em explosão, [11]; 
• Combustão contínua – após a explosão, o oxigénio aumenta devido às aberturas 
criadas, o que possibilita que o comburente não baixe de concentração permitindo a 
contínua combustão dos materiais combustíveis; 
• Declínio – a combustão esgota o combustível e a reacção em cadeia começa a falhar 
por falta de energia de activação proveniente da combustão, [8]. 
O combate ao incêndio é tanto mais eficaz quanto mais cedo se actuar contra o mesmo. O seu 
desenvolvimento e propagação estão intimamente ligado aos processos de transferência de calor, os 
quais podem ocorrer por: condução, convecção ou radiação. Estes processos funcionam de diferentes 
modos, dando-se as trocas de calor por: convecção, entre os gases quentes sobre as paredes e tectos; 
radiação, entre as chamas e fumos e os elementos visíveis; condução, no seio das paredes e dos demais 
materiais, não afectados pela combustão.  
A condução é o processo de transferência de calor nos sólidos e nos fluidos em repouso, verificando-
se a propagação do calor por contacto ou por aquecimento, das zonas quentes para as zonas frias, sem 
que para isso haja transporte de matéria. A convecção dá-se quando certas partes de um sistema estão 
em movimento e transportam com elas o calor que receberam, quer por contacto com as zonas fixas 
mais quentes, quer no seu seio, devido a dissipações internas. Quando o movimento do fluido se dever 
a uma reacção mecânica exterior, esta denomina-se de forçada; se, por outro lado, são os próprios 
efeitos térmicos que provocam o movimento do fluido, esta denomina-se de natural, dando-se o 
fenómeno do seguinte modo: no início do incêndio, estabelece-se uma coluna convectiva acima do 
combustível que se prolonga até ao tecto, tomando de seguida as saídas ai existentes, entrando, 
simultaneamente, ar fresco pela zona inferior dessas mesmas aberturas. Deste modo, gera-se um 
movimento de ar através da abertura, chamado de convecção natural. A radiação por sua vez, não é 
mais que a transformação do calor superficial de um corpo, segundo as leis da termodinâmica, em 
radiação electromagnética, propagando-se no vazio. Quando esta radiação atinge uma outra superfície, 
parte da radiação é reflectida, parte é transmitida e a restante é absorvida, degradando-se em calor, [9]. 
A ilustração destes fenómenos encontra-se na Fig.4. 
 
Fig.4 – Processos de transferência de calor em incêndios [9] 
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2.1.5 PRODUTOS DA COMBUSTÃO 
Como produtos da combustão temos: 
• Calor – a sua dissipação potencia um incêndio ao ponto de se poder graduar o risco de 
incêndio em função da carga de incêndio, e tem influência directa na manutenção das 
reacções em cadeia uma vez que fornece a energia de activação não permitindo a 
rotura do tetraedro do fogo; 
• Chama – associada ao calor e à radiação luminosa, tem uma forma ascendente devido 
ao aquecimento que promove do ar, tornando-se menos denso; 
• Gases de combustão – são um produto resultante da combustão, podendo ser 
invisíveis. Os mais comuns e perigosos são o monóxido de carbono e o dióxido de 
carbono. O monóxido de carbono é geralmente originado quando a combustão é 
incompleta, por falta de comburente, sendo responsável por inúmeras baixas em 
incêndios devido à sua afinidade para com a hemoglobina do sangue. O dióxido de 
carbono, por seu lado, é transversal aos vários tipos de combustões, sendo que em 
baixas concentrações, não tem um efeito muito gravoso. Denota-se a sua presença em 
concentração acima da normal pelo aumento da taxa respiratória, que caso seja muito 
acentuado é mortal por paralisia do sistema respiratório; 
• Fumos – não são mais que partículas voláteis que se desprendem do corpo em 
combustão, ocorrendo naturalmente devido a combustões incompletas. Dependendo 
da cor (relacionada com o tipo de combustível), tamanho e quantidade das partículas 
em suspensão, podem dificultar muito o combate a um incêndio devido à falta de 
visibilidade que induzem; 
• Produtos não voláteis – normalmente surgem na forma de cinzas devido a substâncias 
minerais que não sofrem combustão nos combustíveis sólidos, [9]. 
 
2.1.6 EXTINÇÃO 
Antes de se explicitar os vários processos de extinção de incêndios é necessário perceber que, devido à 
grande diversidade de combustíveis, nomeadamente quanto ao seu estado físico e à forma como 
reagem perante um determinado agente extintor, é necessário expor a divisão que foi feita com vista a 
uma extinção mais eficaz. As classes definidas são: 
• Classe A – agrupa os fogos de combustíveis sólidos, geralmente de natureza orgânica, 
em que a combustão se faz com a produção de resíduos não voláteis, ou seja, cinzas. 
São constituintes desta classe a madeira, o papel e os plásticos comuns, entre outros. 
• Classe B – agrupa os fogos de combustíveis líquidos ou sólidos liquidificáveis, os 
quais apenas queimam à superfície, não produzindo resíduos. São constituintes desta 
classe os líquidos petrolíferos, o álcool, a cera, por exemplo. 
• Classe C – agrupa os fogos que resultam da combustão de gases, entre os quais o 
metano, o propano, ou o butano entre outros. 
• Classe D – agrupa os fogos especiais, resultantes da combustão de metais, 
nomeadamente metais em pó, como o alumínio e o titânio, potássio ou magnésio, 
[4][12]. 
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Passemos agora aos mecanismos de extinção usados para combater incêndios, sabendo-se que, a 
extinção do incêndio será fruto da eliminação ou redução de um ou mais componentes do tetraedro do 
fogo. Os quatro mecanismos são:  
• Arrefecimento – através do abaixamento da temperatura, ocorre a diminuição da 
energia de activação, bem como uma diminuição da temperatura do próprio 
combustível, diminuindo a libertação de vapores; 
• Carência ou diluição – através da redução ou eliminação do combustível, podendo ser 
conseguido por separação física; 
• Asfixia ou abafamento – através da redução ou eliminação de comburente, para 
percentagens abaixo de 15%; 
• Inibição ou catálise negativa – através da interrupção da reacção em cadeia, por 
alteração da composição química da chama, impedindo a sua formação, diminuindo 
assim a energia de activação, [4][13]. 
 
Conhecidos os mecanismos de extinção e as classes de fogo, segue-se uma descrição dos agentes 
extintores existentes, os quais tem eficácias distintas consoante a classe de fogo, e que actuam através 
de um dos mecanismos expostos. Os agentes extintores mais comuns são: espumas, anidrido 
carbónico, pós químicos, areia e água.  
As espumas actuam principalmente por abafamento, contudo, como possuem elevada quantidade de 
água também podem agir por arrefecimento. São indicadas, sobretudo, para os fogos de classe A e B, 
não devendo ser utilizados na presença de energia eléctrica. Devido à sua baixa densidade, ficam à 
superfície dos líquidos, impedindo que os vapores libertados se combinem com o oxigénio. 
O anidrido carbónico é utilizável para as classes B e C, sendo também aplicável as classes A, sendo 
que nestes incêndios apenas controla pequenas superfícies. Este agente actua principalmente por 
abafamento, reduzindo o teor de oxigénio do ar, podendo também actuar por arrefecimento quando 
aplicado directamente. É armazenado no estado líquido e consolida parcialmente assim que 
descomprimido, formando neve carbónica a cerca de -12ºC. É o agente mais adequado para líquidos 
inflamáveis porém, é contra-indicado para locais onde existam produtos explosivos. 
Quanto aos pós químicos, existem três tipos: pó químico ABC, BC e D. Tal como a própria 
designação indica, estes pós são adequados para as classes de fogo que lhes dão o nome. Tanto o pó 
químico ABC como o BC actuam por inibição, enquanto que o pó químico D actua por abafamento. 
A areia é indicada para as classes A e D, actuando por abafamento. É o meio mais facilmente 
adquirido para o combate a incêndios da classe D, [9].  
No presente trabalho o agente extintor água toma o papel principal, sendo que o seu uso é o mais 
generalizado de todos, principalmente devido à sua elevada disponibilidade, o que acarreta um baixo 
custo, sendo de fácil armazenamento, transporte e aplicação. Infelizmente não é um agente de uso 
indiscriminado, uma vez que a sua eficácia é maior para a classe A de incêndios, sendo mesmo 
desaconselhado nos incêndios em equipamentos eléctricos e nos de classe D.  
A sua utilização é feita, essencialmente, no estado líquido, sob a forma de: jacto, através do qual se 
consegue um maior poder de penetração e um combate à distância; chuveiro (água pulverizada), deste 
modo aumenta-se a superfície de água a combatê-lo; nevoeiro (água finamente pulverizada), 
conseguindo-se a máxima superfície de água para combater um incêndio. A superfície da água  toma 
um significado importante pois cada grama de água, a 14ºC e à pressão normal, absorve uma caloria 
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ao elevar a sua temperatura em 1ºC, absorvendo 540 cal ao passar do estado líquido para o estado 
gasoso, a 100ºC. 
Outras propriedades físicas relevantes da água são o facto de ser um líquido estável à temperatura 
ambiente e de, ao vaporizar-se, aumentar 1.700 vezes de volume, à pressão normal.  
O principal efeito da utilização da água, como já se deu a entender, é o de arrefecimento, o qual será 
tanto mais eficaz quanto mais finamente divididas estiverem as partículas de água no estado líquido. 
Contudo esta pode também ser usada para abafamento, através de vapor de água ou de encharcamento.  
A capacidade de extinção deste agente pode ser melhorada mediante a utilização de aditivos como 
molhantes, espumíferos, viscosificantes ou opacificantes, [9][13]. 
 
2.2  REGULAMENTO GERAL DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO EM EDIFÍCIOS 
O presente trabalho, sobre Redes de Incêndio de um Edifício, teve por base o futuro Regulamento 
Geral de Segurança Contra Incêndios em Edifícios (RG-SCIE), uma vez que, apesar deste não se 
encontrar actualmente em vigor, tudo aponta para que, num futuro próximo, tome o lugar de toda a 
legislação, de segurança contra incêndio em vigor. Deste modo, interessa explicar, sucintamente, em 
que moldes se encontra a actual legislação, justificando-se a elaboração do novo RG-SCIE em 
detrimento dos actuais. 
2.2.1 ACTUAL LEGISLAÇÃO 
A actual regulamentação portuguesa de Segurança Contra Incêndios é do tipo prescritivo, isto é, 
pretende apenas garantir um determinado nível de segurança, através do estabelecimento de uma série 
de prescrições generalistas, a que os edifícios, de cada tipo, devem obedecer. Este tipo de 
regulamentação tem como principais objectivos: limitar o risco de ocorrência e desenvolvimento de 
incêndio; facilitar a evacuação dos ocupantes e favorecer a intervenção do corpo de bombeiros. Além 
destes objectivos, a actual legislação possui regulamentos que datam dos anos 90’s, o que, face às 
inovações entretanto surgidas, se pode considerar algo desactualizados, [14]. 
Contudo, as principais críticas apontadas à actual legislação vão bastante além da sua forma de 
actuação ou da possível desactualização. Elas centram-se principalmente na grande dispersão que o 
excessivo número de diplomas avulso, de relação dúbia entre si, incute a quem necessite de uma 
compreensão integrada da legislação. Além disto verificam-se graves lacunas e omissões, as quais se 
devem, em parte, ao elevado conjunto de edifícios para os quais não existem regulamentos específicos 
de segurança contra incêndio. Se a isto se associar a heterogeneidade dos documentos, uns demasiado 
minuciosos e outros demasiado genéricos, e a sua regular divergência, por vezes mesmo contradição, 
chega-se a uma imperativa necessidade de reforma, se possível evolutiva. Esta reforma chegará com o 
futuro RG-SCIE, [15]. 
 
2.2.2 SÍNTESE DO FUTURO RG-SCIE 
O futuro RG-SCIE surge numa altura em que já são vários os países a adoptar um outro tipo de 
regulamentos, os exigenciais. Este tipo de regulamento, podendo ser usado em paralelo com o do tipo 
prescritivo, estabelece novas formas de segurança, definindo objectivos de segurança que devem ser 
atingidos pelos edifícios. Num documento deste tipo, com base na experiência e menos na base 
científica, é necessário conhecer uma série de factores como: a natureza do fogo, o ambiente em que se 
movimenta e o seu comportamento; os perigos e riscos associados; sistemas e práticas de prevenção, 
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detecção, controlo e extinção; o impacto do fogo em edifícios, sistemas, processos e pessoas. Com um 
regulamento exigencial consegue-se um estudo mais aprofundado e individualizado de cada projecto, 
já que ele não se baseia em prescrições generalistas, permitindo uma maior flexibilidade de projecto, 
que só acarreta benefícios, tanto em termos arquitectónicos como económicos e de segurança, [14]. 
A compilação, num único diploma, da legislação sobre segurança contra incêndio em edifícios, 
apresentando, como referido, um amplo conjunto de exigências técnicas, permite uma estruturação 
lógica, rigorosa e acessível, favorecendo amplamente a sua aplicação e o seu cumprimento. Assim, 
com o futuro RG-SCIE obtêm-se um regulamento aplicável a todos os edifícios e recintos, distribuídos 
de forma inovadora por doze utilizações-tipo (UT), que, de forma sistematizada, se relacionam cada 
uma com quatro categorias de risco de incêndio. Não são apenas considerados edifícios de ocupação 
exclusiva, mas também de ocupação mista, estabelecendo-se as medidas necessárias de auto-protecção 
e de organização de segurança contra incêndio, aplicáveis não só nos edifícios a construir como 
também nos existentes, acarretando, logicamente, um regime sancionatório para os casos de 
incumprimento. A Fig.5 representa a comparação entre a metodologia de actuação da actual 
regulamentação e do futuro RG-SCIE. 
 
 
 
No que toca à segurança activa e passiva, o futuro RG-SCIE é mais exigente na segurança activa do 
que o actual, não tendo a segurança passiva sofrido alterações significativas. Por segurança passiva 
entende-se todos os esforços na limitação de propagação e evacuação dos locais resultantes de 
disposições construtivas, as quais podem, por exemplo, ditar a natureza de determinados materiais a 
usar. A segurança activa, por seu lado, abarca toda a utilização de equipamentos e pessoas com vista à 
detecção e combate ao incêndio. 
Apesar das soluções constantes na RG-SCIE irem de encontro às mais avançadas técnicas de 
segurança contra incêndios, não se prevê um aumento significativo dos custos de implementação 
deste. Tal situação deve-se ao facto de parte dessas soluções serem já adoptadas na execução de 
Fig.5 – Esquema das metodologias de actuação das regulamentações  
Características 
do edifício 
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Disposições 
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Rede de Incêndios de um Edifício  
 15 
projectos e na construção dos edifícios que não dispõem de regulamentos específicos de segurança 
contra incêndio. Esta pratica só é possível mediante o recurso a regulamentação estrangeira, em grande 
parte devido à exigência das companhias de seguros, decisão do dono de obra ou dos projectistas, [15]. 
 
2.3 EXTINÇÃO DE INCÊNDIOS POR ÁGUA 
Antes de se prosseguir com o constante no RG-SCIE relevante para o tema em causa, convém explicar 
que todas as disposições estão voltadas para as várias utilizações-tipo, que não são mais do que 
agrupamentos de edifícios ou parcelas de edifícios que têm o mesmo tipo de utilização. Assim as 
disposições encontram-se divididas em gerais e específicas. As específicas estão direccionadas para 
cada uma das utilizações-tipo, havendo no entanto, utilizações-tipo que não as têm. Quanto às 
disposições gerais, estas partem das várias temáticas para as utilizações-tipo, sendo que uma 
determinada exigência pode ser afecta a várias utilizações-tipo. Tal sucede com os meios de 
intervenção por água, temática do presente trabalho, que serão expostos de modo relativamente 
exaustivo, sendo que a sua aplicação apenas será realizada mais adiante. Na Tabela 4 encontra-se, 
resumidamente, explicado a que se refere cada UT. 
 
Tabela 4 – Descrição das utilizações-tipo [15] 
Utilização-Tipo Descrição 
UT I Habitacionais 
UT II Estacionamentos 
UT III Administrativos 
UT IV Escolares 
UT V Hospitalares e lares de idosos 
UT VI Espectáculos e reuniões públicas 
UT VII Hoteleiros e restauração 
UT VIII Comerciais e gares de transportes 
UT IX Desportivos e de lazer 
UT X Museus e galerias de arte 
UT XI Bibliotecas e arquivos 
UT XII Industriais, oficinas e armazéns 
 
As categorias de risco, caracterizadas em quatro níveis e dependentes dos factores de classificação do 
risco para cada UT, estão, resumidamente, apresentadas na Tabela 5. 
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Tabela 5 – Parâmetros definidores da categoria de risco por UT [15] 
Utilização-tipo Parâmetros definidores da categoria de risco 
UT I Altura da utilização-tipo e número de pisos abaixo do plano de 
referência 
UT II Espaço coberto ou ao ar livre, altura da utilização-tipo, número de 
pisos abaixo do plano de referência e a área bruta 
UT III e X Altura da utilização-tipo e efectivo 
UT IV, V e VII Altura da utilização-tipo, efectivo, efectivo em locais de tipo D ou E 
e, apenas para a 1.ª categoria, saída independente directa ao 
exterior de locais do tipo D ou E, ao nível do plano de referência 
UT VI e IX Espaço coberto ou ao ar livre, altura da utilização-tipo, número de 
pisos abaixo do plano de referência e efectivo 
UT VIII Altura da utilização-tipo, número de pisos abaixo do plano de 
referência e efectivo 
UT XI Altura da utilização-tipo, número de pisos abaixo do plano de 
referência, efectivo e carga de incêndio, calculada com base no 
valor de densidade de carga de incêndio modificada 
UT XII Espaço coberto ou ao ar livre, número de pisos abaixo do plano de 
referência e densidade de carga de incêndio modificada 
 
Também as reformistas notas técnicas serão explicitadas uma vez que servem de complemento ao RG-
SCIE em quase todos os temas. Contudo, além das categorias de risco, é feita também uma 
classificação para locais de risco integrados em edifícios e recintos, de A a F. Esta classificação traduz 
a natureza do risco presente em determinado local. A título de exemplo estes prevêem a existência de 
locais com elevado efectivo de pessoas num local, quer total, público ou de mobilidade reduzida, ou 
com produtos e/ou equipamentos que apresentem um risco acrescido de eclosão. Os mesmos 
encontram-se, resumidamente, expostos na Tabela 6. 
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Tabela 6 – Definição dos locais de risco 
Local Descrição Condições 
Risco A Local sem riscos especiais Efectivo total <100 pessoas; 
Efectivo público <50 pessoas; 
Mais de 90 % dos ocupantes sem limitação 
mobilidade ou capacidade de percepção e 
reacção ao alarme; 
Actividades ou produtos sem riscos 
agravados de incêndio. 
Risco B Local acessível ao público ou a 
pessoal afecto ao estabelecimento 
com efectivo total >100 pessoas ou 
efectivo público >50 pessoas 
Mais de 90 % dos ocupantes sem limitação 
mobilidade ou capacidade de percepção e 
reacção ao alarme; 
Actividades ou produtos sem riscos 
agravados de incêndio. 
Risco C Local com risco agravado de eclosão 
e desenvolvimento de incêndio  
Actividades e características dos produtos 
que acarretem risco agravado de incêndio. 
Risco D Local de permanência de pessoas 
acamadas, crianças <3 anos ou 
pessoas com limitação de mobilidade 
ou de capacidade de percepção e 
reacção ao alarme 
- 
Risco E Local de estabelecimento destinado a 
dormida 
Pessoas sem limitação de mobilidade ou de 
capacidade de percepção e reacção ao 
alarme 
Risco F Local com meios e sistemas 
essenciais à continuidade de 
actividades sociais relevantes  
- 
 
2.3.1 MEIOS DE INTERVENÇÃO 
O disposto nos meios de intervenção do RG-SCIE começa por referir que os edifícios devem ser 
dotados no seu interior de meios próprios de intervenção, que permitam uma rápida actuação no foco 
de incêndio bem como facilitem aos corpos de bombeiros o mais rápido e eficaz lançamento das 
operações de socorro. Define-se desde logo quais os meios de extinção passíveis de serem usados no 
interior dos edifícios, os quais se dividem em dois grupos principais: primeira e segunda intervenção. 
Dos meios de primeira intervenção, passíveis de serem usados por qualquer pessoa que se encontre no 
local, fazem parte os extintores, portáteis ou móveis, as redes de incêndio armadas (RIA), as quais são 
redes húmidas dotadas de bocas de incêndio do tipo carretel (RIATC), e os demais meios não 
abordados no presente trabalho. Os meios de segunda intervenção, vocacionados para o uso dos 
bombeiros, englobam as redes de incêndio não armadas e armadas do tipo referido a seguir. As redes 
não armadas são compostas por redes secas ou húmidas, cujas bocas não possuem mangueira, 
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enquanto que nas redes armadas de segunda intervenção estas redes possuem bocas de incêndio do 
tipo teatro (RIATT). 
 
2.3.1.1  Meios de primeira intervenção 
Os extintores têm o seu uso já muito generalizado, sendo que no RG-SCIE essa situação não conhece 
alterações, pois é requisitado em quase todas as utilizações-tipo, nas suas várias categorias de risco. 
Um extintor é um equipamento que contém um agente extintor, por exemplo água, que pode ser 
direccionado e projectado, sob pressão sobre um incêndio, [2]. Podem ser portáteis ou móveis, sendo 
os portáteis de capacidade não superior a 25 Kg e operáveis por uma única pessoa, enquanto os móveis 
possuem uma capacidade superior e exigem mais de uma pessoa no seu manuseamento sendo dotados 
de rodas. A Fig.6 apresenta cada um deles. 
   
Fig.6 – Extintor portátil (à esq.) e extintor móvel (à dir.)  
 
A selecção do tipo de extintor a colocar em determinado local está dependente da classe de fogo que o 
mesmo apresente, ou seja, dos materiais passíveis de inflamarem. No caso de coexistirem várias 
classes, os locais deverão ser protegidos com aqueles extintores que incluam as classes existentes.  
Segundo a Norma Portuguesa NP-1589, os extintores portáteis são classificados para o uso em certas 
classes de fogo e calculados para oferecerem eficácia relativamente à extinção de incêndios. Esta 
classificação é traduzida por uma letra, a qual indica a classe de fogo para o qual um extintor tenha 
demonstrado capacidade efectiva, sendo precedida de um número de classificação, somente para as 
classes A e B, que indica a dimensão do fogo-tipo para o qual o extintor tem uma resposta satisfatória. 
No caso de extintores que possuam mais que uma letra, considera-se a satisfação cumulativa de 
ambas, [16].  
Os extintores devem estar devidamente distribuídos, sinalizados caso seja necessário, e instalados em 
suporte próprio, em locais bem visíveis a uma altura de 1,2 m entre o manípulo e o pavimento, 
devendo-se dar preferência à sua localização respectivamente nas comunicações horizontais, no 
interior das câmaras corta-fogo, caso existam, e junto à saída nos pequenos espaços e distribuídos nos 
grandes. No RG-SCIE são definidas circunstâncias específicas que requerem, impreterivelmente, a 
colocação de extintores. Para a definição do número de extintores a colocar, o RG-SCIE define que, 
no caso de locais de risco, estes devem-se encontrar a uma distância máxima de 15 m da saída para os 
caminhos de evacuação. Nos restantes casos, os critérios impostos são: 18 l de agente extintor por cada 
500 m2 ou fracção de pavimento do piso em que se situem; um por cada 200 m2 de pavimento do piso 
ou fracção, sendo dois o mínimo por piso. Para além destes locais, são também necessários extintores 
em todos os locais de risco C e F, sendo que, no caso de cozinhas e laboratórios considerados locais de 
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risco C, além de extintores devem estar dotados de mantas ignífugas. Também as centrais térmicas 
com potências úteis acima dos 70 kW têm exigências especificas, assim, caso o combustível seja 
líquido ou sólido estas devem possuir extintores de eficiência mínima 34B, à razão de dois por cada 
queimador, num máximo exigível de quatro, juntamente com um recipiente de 100 l de areia e uma pá. 
Caso o combustível seja gasoso deverá existir um extintor de pó químico ABC, de eficácia 5A/34B. 
Locais como tendas ou estruturas insufláveis devem ser dotados de extintores portáteis, além de 
extintores móveis de pó ABC, com uma capacidade mínima de 50 kg, à razão de um por cada oito 
extintores portáteis ou fracção. 
 
Outro meio de primeira intervenção a abordar são as redes de incêndio armadas do tipo carretel 
(RIATC), as quais são servidas por redes húmidas, forçosamente, uma vez que tem de existir água em 
carga para o combate a qualquer momento, sendo que tanto as redes húmidas como secas serão 
explicitas mais adiante. Uma rede de incêndio armada não é mais que uma rede de incêndios em que 
todas as bocas de incêndio se encontram acopladas a mangueiras e respectivas agulhetas, sendo no 
caso das do tipo carretel, mangueiras semi-rígidas enroladas em carretel. As RIATC devem estar 
convenientemente distribuídas e sinalizadas nos seguintes locais: 
• Utilizações-tipo II a VIII, XI e XII, a partir, e inclusive, da 2ª categoria de risco, não 
podendo estas disposições gerais sobrepor-se às disposições especificas 
nomeadamente das utilizações-tipo VII e VIII; 
• Utilizações-tipo II para a 1ª categoria de risco, caso os espaços excedam uma área de 
500 m2; 
• Utilizações-tipo I, IX e X desde que sejam da 3ª categoria de risco ou superior; 
• Locais passíveis de receberem mais de 200 pessoas; 
• Edifícios de difícil acesso, sendo instalados em empreendimentos complexos ou cuja 
organização dos espaços interiores não seja simples, sempre que exigido pela 
Autoridade Nacional de Protecção Civil (ANPC). 
Os diâmetros existentes para os carretéis são de 20, 25 e 32 mm podendo estes ter vários 
comprimentos. A Fig.7 é demonstrativa deste tipo de bocas de incêndio.  
 
Fig.7 – Boca de incêndio armada do tipo carretel [17] 
 
A sua colocação nos locais que necessitem de boca de incêndio armada do tipo carretel (BIATC) tem 
de ser tal que, as bocas não fiquem afastadas entre si uma distância superior ao dobro do comprimento 
da mangueira, num máximo de 40 m. Cada ponto destes locais tem de ser passível de ser atingido pelo 
jacto de, pelo menos, uma agulheta, a qual pode estar no máximo a uma distância de 5 m dos locais a 
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proteger. Outro dos requisitos quanto à localização das BIATC é a sua existência nos caminhos 
horizontais de evacuação junto à saída para os caminhos verticais, a uma distância máxima de 3 m do 
respectivo vão de transição.  
As principais características das BIATC prendem-se com o facto da altura do manípulo de manobra se 
situar a não mais do que 1,5 m do pavimento; os carretéis de tambor fixo são de exclusiva instalação à 
face da parede e dotados de guia de roletes omnidireccional; os tambores móveis, de rodar ou pivotar, 
são passíveis de serem aplicados em armários ou nichos, sendo que no caso dos armários, estes têm de 
ser homologados em conjunto com o carretel e a sua instalação tem de permitir a rotação da porta do 
armário em (e aqui o RG-SCIE e a Nota Técnica 13 não são harmoniosos) 170º pelo RG-SCIE e 180º 
pela Nota Técnica 13; por fim, à altura do eixo dos carretéis, quer instalados ou não em armário, deve 
existir um espaço desimpedido e livre de quaisquer elementos que comprometam o acesso à boca ou a 
sua manobra, num raio mínimo de 1 m medido em planta e 2 m em altura. A figura seguinte é 
ilustrativa de uma BIATC com armário. 
 
Fig.8 – Boca de incêndio tipo carretel em armário [18] 
 
 Em tudo o que a Nota Técnica 13 não for explícita e o RG-SCIE não mencionar quanto as BIATC, 
estas devem estar em conformidade com a NP EN 671 – 1.  
Passando agora para a alimentação das rede de incêndios armada do tipo carretel, esta deve garantir 
que em cada BIATC em funcionamento, com metade das bocas abertas, e num máximo exigível de 
quatro, a pressão dinâmica seja no mínimo de 250 kPa e o caudal instantâneo mínimo seja de 1,5 l/s. 
Para a confirmação de que a pressão dinâmica na boca mais desfavorável cumpre o exigido é 
necessário dotá-la de um manómetro.  
A alimentação da BIATC deve ser assegurada por canalizações independentes, a partir do ramal de 
ligação do edifício à rede pública, contudo a alimentação só pode ser garantida exclusivamente pela 
rede pública nos casos em que esse sistema consiga assegurar a continuidade tanto de pressão como de 
caudal a chegar as BIATC, e apenas para as utilizações-tipo das 1ª e 2ª categorias de risco. Nos 
restantes casos, as condições de pressão e caudal devem ser assegurados por depósito privativo 
associado a grupos sobrepressores, potenciados a energia eléctrica, devendo ser apoiados por fontes de 
energia de emergência, as quais se encontram previstas no RG-SCIE.  
 
2.3.1.2  Meios de segunda intervenção 
Nos meios de segunda intervenção, aqueles que possibilitam uma mais rápida actuação por parte dos 
bombeiros são as redes de incêndio armadas do tipo teatro (RIATT). Nestas redes, as bocas de 
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incêndio encontram-se armadas com mangueiras flexíveis acopladas a bocas de incêndio, tal como 
ilustra a Fig.9, de diâmetros de 50 mm ou 70 mm, sendo feita a sua instalação normalmente em 
armários ou nichos providos de porta, os quais devem possuir boa sinalização.  
 
Fig.9 – Boca de incêndio do tipo teatro [17] 
 
Em tudo o que a Nota Técnica 13 não for explícita e o RG-SCIE não mencionar quanto às bocas de 
incêndio armadas do tipo teatro (BIATT), estas devem estar em conformidade com a NP EN 671 – 2.  
As utilizações-tipo que devem ser servidas por este meio de intervenção são a IV, V, VI, VIII, XII da 
4ª categoria de risco. A sua localização deve ser, por ordem de prioridade: na caixa de escadas, em 
câmaras corta-fogo caso existam ou noutros locais, tendo sempre presente que o combate a um 
incêndio se faz a partir de um local protegido.  
A alimentação da rede de incêndios do tipo teatro deve assegurar que em cada BIATT em 
funcionamento, com metade das bocas abertas, e num máximo exigível de quatro, a pressão dinâmica 
seja no mínimo de 350 kPa e o caudal instantâneo mínimo seja de 4 l/s. Para a confirmação de que a 
pressão dinâmica na boca mais desfavorável cumpre o exigido é necessário dotá-la de um manómetro.  
Quanto aos requisitos de alimentação, devido ao facto da rede de incêndios armada do tipo teatro ser, 
em regra, alimentada por redes húmidas tal como a rede de incêndios armada do tipo carretel, esta 
obedece aos mesmos parâmetros, ou seja, as condições de pressão e caudal devem ser assegurados por 
depósito privativo associado a grupos sobrepressores, potenciados a energia eléctrica, devendo ser 
apoiados por fontes de energia de emergência, as quais se encontram previstas no RG-SCIE. 
 
As redes de incêndio não armadas constituem outro meio de segunda intervenção. Estas encontram-se 
divididas em redes húmidas ou secas, mediante o facto de a água se encontrar ou não em carga, sendo 
que ambas devem ser do tipo homologado, de acordo com a ANPC. Contudo uma rede de água pode 
constituir um meio de primeira intervenção caso as bocas sejam armadas do tipo carretel, ora assim a 
rede armada de incêndio do tipo carretel terá de obedecer ao disposto para as redes húmidas. 
No RG-SCIE, edifícios com determinadas utilizações-tipo, categorias de risco ou com características 
arquitectónicas que tornem difícil o normal combate de incêndios a partir dos meios próprios dos 
bombeiros, devem ser servidos por uma rede de incêndios fixa interior, própria para a intervenção dos 
mesmos. 
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As redes secas são constituídas por uma interligação entre as mangueiras de combate a incêndios e a 
boca de alimentação, colocada no exterior do edifício, a qual é alimentada pelos sistemas de 
bombagem existentes nos veículos dos bombeiros. Caso a rede sirva os pisos abaixo do nível de 
referência, esta denomina-se de rede seca descendente. O inverso, em que os pisos servidos são acima 
do nível de referência, denomina-se de rede seca montante. Ora o nível de referência, ou plano de 
referência, tal como é referenciado no RG-SCIE é o “plano de nível, à cota de pavimento do acesso 
destinado às viaturas de socorro, medida na perpendicular a um vão de saída directa para o exterior do 
edifício. No caso de existirem dois ou mais planos de referência, por exemplo, principal e tardoz, é 
considerado o mais favorável para as operações dos bombeiros, isto é, o de menor cota para os 
edifícios com pisos total ou parcialmente enterrados e o de maior cota para os restantes”, [15].  
As redes secas podem ser usadas em utilizações-tipo I e II da 2ª categoria de risco, podendo servir de 
alternativa às redes húmidas quando exista o risco de congelamento da água, mediante acordo com a 
ANPC.  
Uma rede seca inclui: boca de alimentação, ramal de ligação, caso não seja possível o acoplamento 
directo à tubagem vertical, tubagem vertical, bocas de incêndio duplas nos pisos e, caso seja 
necessário, ramais de ligação entre as bocas de incêndio e a tubagem vertical.  
As tubagens verticais, ou colunas como são descritas na Nota Técnica-13, devem, como o próprio 
nome indica, ter um traçado vertical rectilíneo através de zonas isoladas e protegidas, como as caixas 
de escadas ou as câmaras corta-fogo, podendo encontrar-se à vista ou embebidas. Caso seja necessário 
percorrem locais de risco, devem ser instalados em ductos próprios cuja resistência ao fogo padrão dos 
elementos tenha escalões de tempo iguais ou superiores aos exigidos pelo RG-SCIE para a UT e 
respectiva categoria de risco. A coluna deve apenas possuir saídas para as bocas de incêndio, 
terminando com uma extremidade de, no mínimo, 1,5 m, contada a partir da boca de incêndio mais 
elevada, com a finalidade de resistir à pressão hidráulica de ensaio. As colunas descendentes devem 
possuir no seu ponto de cota mais baixa uma válvula de purga, a qual permite o esvaziamento da rede 
sempre que necessário. As colunas descendentes devem possuir o diâmetro nominal DN 70, excepção 
feita às utilizações-tipo da 4ª categoria de risco, que devem possuir no mínimo duas colunas com 
diâmetro nominal DN 100 cada. Quanto às colunas montantes, estas devem possuir os seguintes 
diâmetros nominais: DN 70 para utilizações-tipo iguais ou inferiores à 2ª categoria de risco ou DN 100 
para utilizações-tipo iguais ou superiores à 3ª categoria de risco.  
Sempre que não seja possível ter acoplamento directo entre a boca de alimentação e a tubagem 
vertical, justifica-se a utilização de ramais de ligação, os quais devem ter o mesmo diâmetro da 
tubagem vertical. A junção entre estas duas tubagens requer protecção contra os esforços horizontais 
resultantes da entrada da água sob pressão e, deve ter um raio de curvatura de 0,15 ou 0,20 m caso o 
diâmetro seja DN 70 ou DN 100, respectivamente.  
Os ramais de ligação podem ser instalados à vista ou embebidos, não podendo no entanto atravessar 
locais de risco C, sendo que, nos restantes casos terão de ser dotados de ductos tal como referido para 
a tubagem vertical. O traçado destas canalizações deve ser rectilíneo e o mais curto possível. Sempre 
que o ramal sirva uma coluna montante, o seu ponto de cota mais baixa deve ser dotado de dispositivo 
de purga de água e na extremidade oposta, junto da boca de alimentação, deve ser dotado de válvula 
de purga de ar, tendo ambos os dispositivos de ser manobráveis a partir do local da boca de 
alimentação. Caso a coluna servida seja descendente, o ponto de cota mais alta do ramal deve ser 
dotado de válvula de purga de ar manobrável a partir do mesmo.  
Em termos de bocas de alimentação, no caso das colunas secas, descendentes ou montantes, de 
diâmetro nominal de 70mm obrigam a uma boca de alimentação simples com junção de aperto rápido 
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tipo “STORZ” DN 75. No entanto, se o diâmetro nominal da coluna seca for de 100 mm a boca de 
alimentação deve ser dupla, siamesa, onde cada uma das saídas possui junções de aperto rápido tipo 
“STORZ” 75, tal como demonstra a Fig.10, situação que acarreta o uso de válvulas anti-retorno. Na 
eventual coexistência de colunas secas descendente e montante, estas serão obrigatoriamente 
individualizadas e deverão possuir bocas de alimentação independentes e apropriadas às características 
de cada coluna. Todas as bocas de alimentação devem ser munidas de bujão preso a estas por corrente.  
         
Fig.10 – Boca de alimentação dupla dotada de STORZ [17] 
 
As bocas de alimentação devem localizar-se nas fachadas e caso exista, junto à faixa de operação 
localizada na via de acesso. O seu eixo deve estar a uma cota de nível, relativamente ao pavimento da 
via de acesso, entre 0,80 e 1,20 m. A protecção destas bocas deve ser feita através de armário (Fig.11) 
ou nicho dotado de porta, com dimensões mínimas de 0,80 x 0,80 m, devendo a porta estar sinalizada 
pelo exterior, com a frase «SI – COLUNA SECA» ou pictograma equivalente, e pelo interior com a 
identificação das colunas «MONTANTE» ou «DESCENDENTE».  
 
Fig.11 – Exemplo de armário de protecção de boca de alimentação [17] 
 
O eixo da boca de alimentação deverá estar a, pelo menos, 0,50 m da parte inferior do armário ou 
nicho. As bocas de alimentação devem ser montadas com as entradas voltadas para o pavimento, de tal 
modo que, os planos perpendiculares ao seu eixo, contendo as secções de ligação ao ramal ou coluna e 
a entrada da água, façam entre si um ângulo de 33º.  
As bocas de incêndio não armadas, extremidades últimas da coluna, sempre que forem necessárias, 
devem ser duplas do tipo STORZ DN 52, a exemplo da Fig.12, para acoplamento das mangueiras para 
ataque directo ao incêndio.  
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Fig.12 – Boca de incêndio não armada dupla dotada de STORZ [17] 
 
Estas bocas de incêndio dispõem de directrizes bastantes próximas às das BIATT, por exemplo na sua 
localização, a qual deve ser estabelecida, por ordem decrescente de prioridade, na caixa de escada, 
nomeadamente quando esta é protegida, dentro de câmaras corta-fogo, se existirem, ou noutro local, 
tendo sempre presente que um incêndio se ataca a partir de um local protegido. O eixo da boca de 
incêndio deve, aquando da sua instalação, ser colocado a uma cota de nível entre 0,80 e 1,20 m 
relativamente ao pavimento. As bocas de incêndio poderão localizar-se à vista, dentro de nichos ou 
dentro de armários, contudo devem possuir a sinalização adequada e a frase «SI – COLUNA SECA», 
ou pictograma equivalente, no exterior da porta. O eixo destas bocas e a parte inferior dos nichos ou 
armários devem distar, no mínimo, 0,50m, devendo ser dotadas de tampões, ligados por corrente às 
bocas. O seu corpo deverá ser de material resistente, devido tanto às possíveis solicitações mecânicas 
como aos ambientes corrosivos. As bocas devem ser dotadas de válvulas de passagem com abertura 
por volante, apresentando o sentido de abertura e fecho de forma inequívoca. O tamponamento deve 
garantir uma estanqueidade total, mesmo quando submetidas à pressão de teste, devendo suceder o 
mesmo com a ligação de entrada.  
As seguintes opções no dimensionamento das redes secas requerem justificação através do cálculo 
hidráulico por parte do projectista: ramal de ligação com comprimento superior a 14 m, bocas de 
incêndio ligadas não directamente à coluna mas sim através de troços horizontais de tubagem e caso a 
altura da UT a servir seja superior a 50 m. A rede, deverá resistir e garantir a estanqueidade, a uma 
pressão de ensaio de 2.500 kPa, não sendo admissível que a velocidade da água nas condutas supere os 
10 m/s. Quanto às perdas de carga globais, calculadas entre a boca de alimentação e a boca de 
incêndio mais desfavorável, estas não devem, associadas a cada diâmetro e respectivos caudais, ser 
superiores ao valores da Tabela 7.  
Tabela 7 – Perdas de carga globais máximas [19] 
Diâmetro 
Caudal 
(m3/hora) 
Perda de carga global máxima 
(kPa) 
DN 70 50  850  
DN 100 100  700  
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Quanto às redes húmidas, estas obedecem, na maioria dos parâmetros ao estabelecido para as redes 
secas. Contudo, persistem algumas diferenças. Nas redes húmidas, a água mantém-se 
permanentemente em carga, com a alimentação da rede a provir de um depósito privativo para 
combate a incêndios, o qual terá de estar associado a um grupo sobrepressor próprio, tal com será mais 
adiante explicitado. Este tipo de redes poderá ser dotado de bocas de incêndio tamponadas de 2ª 
intervenção, tal como as redes secas, armadas ou não, contudo divergem das redes secas por 
permitirem também a instalação de bocas de incêndio armadas do tipo carretel, próprias para a 1ª 
intervenção. Este meio de intervenção deve ser usado em utilizações-tipo I e II da 2ª categoria de risco, 
à semelhança das redes secas, podendo, no entanto, também ser usado em utilizações-tipo da 3ª, ou 
superior, categoria de risco, excepção feita à UT VIII nas situações previstas nas considerações 
específicas.  
No caso de avaria do sistema de bombagem ou falta de água no depósito, é necessário prever uma 
alternativa de alimentação. Esta é feita directamente a partir dos veículos dos bombeiros para um 
ramal seco, de diâmetro apropriado, ligado directamente ao tubo colector de compressão das bombas. 
É de precaver a existência de válvulas anti-retorno nos referidos colectores de compressão de cada 
grupo. A alimentação será também ligeiramente diferente, já que neste caso a boca de alimentação terá 
de ser dupla, siamesa, dotada de válvula anti-retorno, munição de bujão em cada uma e com junções 
de aperto rápido do tipo STORZ DN 75, independentemente do diâmetro que o ramal de ligação 
apresente. Quanto à sua localização, obedece a regras semelhantes à rede seca, ou seja, deve localizar-
se na fachada junto à faixa de operação, caso exista, localizada na via de acesso e deve ter o seu eixo a 
uma cota de nível relativamente ao pavimento da via de acesso compreendida entre 0,80 e 1,20 m. A 
única diferença prende-se com o facto da sinalização a colocar no exterior do armário, próprio para o 
efeito, ter a frase «SI – COLUNA HÚMIDA», enquanto que no interior aparece «BOCA SECA», ou, 
em alternativa, pictogramas equivalentes. 
Um importante elemento a regrar são as tubagens, pois são o veio de ligação de todas as redes e que, 
sem as quais em perfeito funcionamento podem comprometer o combate a um incêndio. As redes 
devem ser equipadas com tubagens em ferro, de série média, com costura, sendo que a sua fabricação 
deve obedecer às normas DIN 2440 para diâmetros até 100 mm, inclusive, e DIN 2448 para diâmetros 
superiores a 100 mm. Nos percursos em que a tubagem esteja à vista, esta deve ser tratada por 
galvanização a quente e levar uma pintura com duas mãos de primário anti-corrosivo com espessura 
média total de 100 µm e um acabamento com uma demão de borracha cloretada com uma espessura 
média de 60 µm da cor exigida pelas normas em vigor (RAL 3000). Já nos percursos enterrados 
deverá ter um tratamento por galvanização a frio exterior sendo envolvida por fita betuminosa de 
protecção mecânica e anti-corrosiva do tipo denso, aplicada em espiral.  
Quanto às uniões entre tubos, dependendo do diâmetro ser igual ou inferior a 100 mm, ou superior a 
este, poderão ser, respectivamente, ranhuradas ou roscadas e ranhuradas ou flangeadas. Os acessórios 
terão de ser do mesmo material das tubagens e com o mesmo tratamento. Os suportes a utilizar na rede 
de tubagem instalada à vista deverão ter a aprovação das entidades fiscalizadoras, nomeadamente do 
modelo a usar. Estes deverão ser protegidos contra a corrosão e fixos por parafusos, sendo que é 
proibido o uso de explosivos para fixação de buchas nas paredes. O espaçamento máximo entre 
suportes deve obedecer à Tabela 8. 
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Tabela 8 – Espaçamentos máximos entre suportes de tubagem [19] 
Diâmetro do tubo (mm) Distância entre suportes (m) 
50 4,6 
65 5,0 
100 6,0 
125 6,6 
150 8,5 
 
As buchas a utilizar na parede devem ser colocadas, para tubos até 50 mm de diâmetro, com uma 
profundidade de 30 mm, enquanto que para tubos de diâmetro superior a profundidade, deverá ser de 
40 mm.  
A tubagem enterrada deverá ser fixada a chumbadouros em betão, sendo que a sua aplicação efectuar-
se-á em cada mudança de direcção da linha de água, nas derivadas, reduções, válvulas, etc. A fixação 
deve ser executada tendo em atenção a acessibilidade ao acessório protegido, para inspecção ou 
reparação. Sempre que uma coluna seca tenha ramal de ligação, a aplicação de chumbadouros será 
executada na mudança de direcção da linha de água. Os chumbadouros deverão ser em betão, sendo 
que a fixação deverá precaver a necessidade do cotovelo protegido ser inspeccionado ou reparado. 
 
2.3.2  SISTEMAS AUTOMÁTICOS DE EXTINÇÃO DE INCÊNDIO POR ÁGUA [15][13] 
Os sistemas fixos de extinção automática de incêndios têm como objectivo circunscrever e, se 
possível, extinguir um incêndio que deflagre na área protegida por eles, através da descarga 
automática de um agente extintor, podendo adicionalmente, efectuar a detecção, bem como protecção 
estrutural.  
Os agentes extintores utilizados podem ir da água a produtos espumíferos ou pó químico, até dióxido 
de carbono, tendo de se encontrar homologados e adequados à classe de fogo a que se destinam. 
Sempre que sejam usados agentes extintores nocivos para a condição humana, caso inalados, devem 
ter o seu uso remetido a espaços confinados, com acesso vedado ao público, devendo sempre a sua 
difusão ser antecedida de um sinal de alarme temporizado de modo a permitir a evacuação das pessoas 
eventualmente presentes.  
Os espaços afectos a uma dada UT que se encontrem, parcial ou totalmente, protegidos por um sistema 
automático de extinção devem ter as suas informações de alarme associadas ao alarme do sistema de 
detecção de incêndios que cobre o mesmo espaço, para deste modo complementar o alarme dado ao 
circuito hidráulico para o posto de comando com o alarme à distância por um circuito eléctrico.  
Toda a concepção e instalação deste tipo de sistemas deve obedecer ao RG-SCIE, complementado 
pela respectiva Nota Técnica, assim como à normalização em vigor, nacional ou europeia, e às 
especificações da ANPC. Contudo, na sua ausência, deve-se recorrer a normalização específica 
internacionalmente reconhecida, como é o caso da NFPA (National Fire Protection Association), e da 
CEA (Comité Europeu de Seguros), os quais se encontram bastante desenvolvidos nesta matéria e que 
serão adiante referenciados, dado o recurso aos seus pergaminhos por parte da Nota Técnica 16. 
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2.3.2.1 Caracterização das instalações 
As instalações de sistemas de extinção automática de incêndios por água, usualmente denominadas de 
sprinklers, do termo inglês para difusor, encontram-se divididas em dois grupos: instalações standard, 
ou normais, e instalações dilúvio, sendo que as primeiras encontram-se ainda divididas em sistemas 
húmidos, secos, alternados e de pré-acção, estando o uso de qualquer um deles aceite pelo RG-SCIE.  
As instalações de sprinklers standard, ou normais, caracterizam-se pelo facto do difusor pulverizador 
de água ser dotado de um elemento detector térmico, o qual pode ser termofusível metálico ou de 
ampola de vidro, em que o sistema actua elemento a elemento, por acção do calor, à medida que o 
incêndio vai evoluindo. A Fig.13 mostra, esquematicamente, a constituição de uma instalação 
sprinkler do tipo standard, começando pelo reservatório de alimentação do sistema, posterior válvula 
de corte e retenção e posto de comando, os quais transmitem informação à central de detecção de 
incêndios do funcionamento dos difusores, transmitindo de seguida o alerta e alarme devidos. 
 
Fig.13 – Esquema da instalação de Sprinklers  do tipo standard [13] 
 
Tal como acima referido, os sistemas de sprinklers standard encontram-se subdivididos em sistemas 
húmidos, secos, alternados e de pré-acção. Nos primeiros, os sprinklers automáticos encontram-se 
instalados numa tubagem contendo água em carga, na qual o posto de comando está aberto, ligada a 
uma fonte abastecedora de modo que a água é descarregada imediatamente quando os sprinklers 
abrem pela acção do calor do incêndio. São estes os sistemas mais vulgarmente usados e sobre os 
quais mais se debruça a Nota Técnica 16.  
Nos sistemas secos os sprinklers encontram-se instalados numa tubagem contendo ar, ou azoto, 
comprimido de modo que o posto de comando mantém a água a montante do mesmo, abrindo apenas 
depois de um, ou mais, sprinklers actuarem, perdendo assim a pressão do ar. Estes sistemas são mais 
comuns onde exista o risco relevante de congelamento das tubagens devido às condições atmosféricas.  
Os sistemas alternados, tal como o próprio nome indica, são sistemas em que se alterna entre o sistema 
húmido de Verão e o seco de Inverno. Tem, contudo, uma aplicação restrita devido aos custos 
associados. Os sistemas de pré-acção usam sprinklers ligados a uma tubagem, a qual pode conter ar 
comprimido ou não, havendo na mesma área, um sistema suplementar de detecção de incêndio. O 
posto de comando abre pela ordem associada do detector e do sprinkler, ou pela ordem de apenas um 
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deles, consoante o subsistema, avançando a água para os ramais mas somente descarregando no 
sprinkler actuado. Os subsistemas de pré-acção são os seguintes: sistema não interbloqueado, quando 
permite água na tubagem dos sprinklers, quer a ordem surja no posto de comando originária da 
detecção de incêndios quer da actuação de um sprinkler; sistema interbloqueado simples, se permite 
água na tubagem dos sprinklers apenas após ordem do sistema de detecção de incêndios sobre o posto 
de comando; sistema interbloqueado duplo, quando admite água na tubagem de sprinklers apenas 
depois da ordem conjunta sobre o posto de comando do sistema de detecção de incêndios e da 
actuação de um sprinkler. A utilização deste tipo de sistemas é justificada pela necessidade de evitar a 
presença permanente de água num determinado espaço, somente usada em caso de incêndio, com 
informação razoavelmente segura e avanço razoavelmente rápido da água. 
Tal como referido anteriormente, as instalações sprinkler do tipo normal húmido são as mais usuais e 
a sua necessidade está prevista, no RG-SCIE nos seguintes casos: 
• Intenção de duplicar as áreas úteis admissíveis para os compartimentos corta-fogo em 
todas as utilizações-tipo, excepção feita à habitação, UT I, aos locais de risco D e aos 
demais locais seguidamente expostos; 
• UT II (Estacionamentos), com dois ou mais pisos abaixo do nível de referência, da 2ª, 
ou superior, categoria de risco; 
• Parques automáticos, em todos os pisos; 
• UT III (Administrativos), UT VI (Espectáculos e Reuniões públicas), UT VII 
(Hoteleiros e Restauração) e UT VIII (Comerciais e Gares de transporte), da 3ª 
categoria, ou superior; 
• UT VI (Espectáculos e Reuniões públicas) nas caixas de palco com área até 50 m2 e 
nos sub-palcos, de espaços cénicos isoláveis; 
• UT XII (Industrias e Armazéns) da 2ª, ou superior, categoria de risco; 
• Locais adjacentes a pátios interiores com altura superior a 20 m; 
• Locais de difícil acesso, com elevada carga térmica, sempre que a ANPC, ou sua 
delegada, entendam necessário; 
• Como medida compensatória, devidamente justificada, nos postos de transformação 
existentes a utilizar dieléctrico líquido inflamável quer nos transformadores quer nos 
dispositivos de corte, não estando a sua localização de acordo com o RG-SCIE; 
• Como medida compensatória, devidamente justificada, nas aberturas em paredes ou 
pavimentos resistentes ao fogo, atravessadas por meios de transporte móveis, cintas ou 
telas; 
• Como medida compensatória, devidamente justificada, nos locais de fabrico, 
armazenagem ou manipulação de produtos não reagindo perigosamente com a água; 
• Como medida compensatória, devidamente justificada, nos depósitos de líquidos ou 
gases inflamáveis; 
• Zonas destinadas a pintura ou aplicação de vernizes, colas ou solventes orgânicos com 
ponto de inflamação inferior a 55 ºC, em espaços de edifícios com área superior a 30 
m2; 
• Locais existentes que não possam cumprir integralmente as medidas passivas 
indicadas pelo RG-SCIE, bem como equipamentos industrias. 
Em termos de instalações do tipo dilúvio, todos os difusores pulverizadores encontram-se abertos, ou 
seja, não estão dotados de detectores térmicos, de modo que funcionam em simultâneo. Assim esta 
instalação funciona com distribuição uniforme de água ligada a uma rede de abastecimento através de 
um posto de comando, normalmente fechado, que se abre por operação de um sistema de detecção 
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instalado nas mesmas áreas dos sprinklers ou por comando manual à distância. Quando o posto de 
comando é aberto a água percorre a tubagem e actua, ao mesmo tempo em todos os difusores.  
Segue-se na Fig.14 um esquema das instalações sprinklers tipo dilúvio, as quais diferem das 
instalações sprinkler tipo normais devido à inexistência de central de detecção, existindo, por sua vez, 
uma central de extinção, a qual recebe as ordens quer do sistema manual quer dos detectores 
automáticos, para as transmitir ao posto de comando, que se encontra fechado. 
 
Fig.14 - Esquema da instalação de sprinklers do tipo dilúvio [13] 
 
As instalações sprinkler do tipo dilúvio, segundo o estipulado no RG-SCIE, são necessárias nas caixas 
de palco com área superior a 50 m2 assim como nos sub-palcos, de espaços cénicos isoláveis devendo 
a instalação ser comandada, pelo menos, manualmente, a partir do interior da caixa do palco, junto a 
uma saída, e do posto de segurança, [13].  
Incluídos nos sistemas de extinção tipo dilúvio encontram-se também os sistemas tipo “cortina de 
água”. Estes são dotados de tubagem seca, com difusores abertos em cujo posto de comando está 
normalmente fechado, sendo aberto por ordem manual ou automática. A configuração estrutural do 
difusor, Fig.15, permite uma pulverização de água num plano de 180º. 
 
Fig.15 – Difusor do sistema cortina de água [20] 
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Este tipo de sistemas é apropriado para a protecção de elementos verticais de construção, 
nomeadamente, elementos de fecho de vãos e outros elementos de compartimentação. Segundo o RG-
SCIE, é considerado um complemento a elementos de construção com funções de compartimentação 
corta-fogo, melhorando a sua resistência ao fogo, além de fornecer a protecção directa dos 
equipamentos que são irrigados. Assim não se aceita a utilização exclusiva de sistemas tipo cortina de 
água em substituição de elementos resistentes ao fogo ou como única barreira ao fumo. Ora a sua 
aplicação, é no entanto obrigatória nas seguintes situações:  
• Paredes não tradicionais se forem fachadas cortina envidraçadas ou duplas fachadas de 
vidro ventiladas, não havendo troços de parede tradicional de 1,10 m ou se estes 
elementos forem somente EI 30; 
• Nas UT II, estacionamentos, nos silos e parques automáticos, sempre que os 
elementos destinados ao fecho de vãos, na ligação entre pisos cobertos ou 
compartimentos corta-fogo e as escadas protegidas, não possuam a resistência ao fogo 
padrão E 30; 
•  Nas UT VI, espectáculos e reuniões públicas, nas bocas de cena das caixas de palco 
com área superior a 50 m2, irrigando, do lado do palco, o dispositivo móvel de 
obturação, constituído por uma cortina construída com elementos rígidos, flexíveis ou 
articulados, deslizando em calha; 
• Nas UT VIII, comerciais e gares de transporte, nos vãos abertos, dotados de telas, nos 
espaços destinados à triagem ou depósito de bagagens, para atravessamento dos meios 
móveis de transporte das bagagens; 
• Nas UT IX, industriais, oficinas e armazéns, em zonas destinadas a pintura ou 
aplicação de vernizes, quando em espaço interior não isolável, delimitadas por uma 
envolvente constituída por telas ou resguardos da classe de resistência ao fogo padrão 
EI 60 ou superior; 
•  Como medida compensatória, devidamente justificada, nos vãos abertos em edifícios 
ou estabelecimentos existentes com elevado risco de incêndio; 
• Como medida compensatória, devidamente justificada, nos locais com elevado risco 
de eclosão de incêndio ou explosão e estando expostos a fogos externos ou calor 
intensos. 
As principais características a preservar nos sistemas tipo cortina de água são: o caudal mínimo de 45 
l/min por metro linear de cortina, para espaços com alturas não superiores a 5,4 m; caso os espaços 
tenham alturas superiores a 5,4 m, o caudal deve ser aumentado proporcionalmente; a detecção 
automática de incêndio deve ser complementada por um comando manual a partir do posto de 
segurança; sempre que exista depósito de abastecimento do serviço de incêndios, este deve servir de 
fonte abastecedora dos sistemas do tipo cortina de água, devendo a sua capacidade ser fruto da 
conjugação das suas necessidades com a rede de incêndios prevista, bem como outras redes sprinklers, 
[20]. 
Todos os sistemas sprinklers devem respeitar um conjunto de configurações que serão agora descritas. 
Para o seu dimensionamento deve-se respeitar os critérios constantes na Tabela 9, sem prejuízo de 
outros valores mais exigentes que se possam encontrar em legislação própria. 
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Tabela 9 – Critérios de dimensionamento de sistemas sprinkler por água [13] 
UT 
Densidade de 
descarga       
(l/min/m2) 
Área de 
operação 
(m2) 
N.º de difusores 
em 
funcionamento 
simultâneo 
Calibre dos 
difusores 
(mm) 
Tempo de 
descarga 
(min) 
II 5 144 12 15 60 
III, VI*, VII, VIII 5 216 18 15 60 
XII 10 260 29 20 90 
* Incluindo sistemas tipo dilúvio previstos para a UT VI, com um tempo de descarga de 30 min 
 
Os difusores devem, na sua generalidade, ser calibrados para 68ºC, salvo justificação em contrário. O 
abastecimento de água ao sistema deve ser feito por meio de um depósito privativo do serviço de 
incêndios e central de bombagem, os quais devem respeitar as características mais adiante 
referenciadas nos correspondentes subcapítulos, devendo a capacidade máxima do depósito ser função 
do caudal estimado para o sistema adicionado ao previsto para a rede de incêndios armada. Como 
excepções à necessidade de um depósito privativo do serviço de incêndios encontram-se a UT II da 2ª 
categoria de risco, quando exclusiva ou complementar de outra UT cuja categoria não exija, por si só, 
a construção de um depósito, além das cortinas de água que não acarretam, apenas por elas, a 
existência de um depósito privativo. Os postos de comando do sistema devem estar situados em locais 
acessíveis aos meios de socorro dos bombeiros e devidamente sinalizados. 
 
2.3.2.2 Caracterização dos sprinklers 
Os próprios sprinklers podem ser caracterizadas pelo modo de alimentação e disposição destes 
relativamente à conduta de alimentação. Assim, podem ser de alimentação central ou terminal, com os 
sprinklers dispostos lateral ou centralmente.   
O sprinkler propriamente dito, este é constituído, tal como ilustra a Fig.16 por deflector, braços de 
suporte, rosca de fixação (canhão roscado), dispositivo de detecção, orifício calibrado de descarga e 
sistema de vedação.  
 
Fig.16 – Constituição de um difusor [13] 
 
Os sprinklers podem ser caracterizados pelo elemento de detecção de temperatura que usam, o qual 
pode ser um termofusível, Fig.17, ou uma ampola de vidro, Fig.18.  
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Fig.17 – Sprinkler dotado de termofusível para detecção da temperatura [13] 
 
Fig.18 - Sprinkler dotado de ampola de vidro para detecção da temperatura [13] 
 
Para a escolha da temperatura de actuação deve-se ter por base o conhecimento da temperatura 
máxima espectável para o local de instalação, valor este que deve ser acrescido de, pelo menos, 30ºC. 
Assim se justifica, nos climas temperados, em condições normais, o valor é de 68 ºC ou 79 ºC. 
Contudo existem especificações ditando, para cada temperatura a respectiva coloração a dar ao 
líquido, no caso de ampola de vidro, ou ao braço de suporte, no caso de termofusível. A Tabela 10 
expressa as especificações avançadas pela CEA 4001. 
Tabela 10 – Temperaturas de actuação segundo CEA [13] 
Ampola Termofusível 
Temperatura (ºC) Cor (*) Temperatura (ºC) Cor (**) 
57 Laranja   
68  Vermelho 57 a 77  Sem cor 
79  Amarelo   
93 a 100  Verde 80 a 107  Branco 
121 a 141  Azul 121 a 149  Azul 
163 a 182  Roxo 163 a 191  Vermelho 
204 a 260  Preto 204 a 246  Verde 
  260 a 302  Laranja 
  320 a 343  Preto 
(*) – Cor do líquido contido na ampola    (**) – Marca feita, geralmente, num dos braços de suporte 
 
Quanto ao orifício de descarga, o seu calibre varia, geralmente, entre os 10 mm (3/8”), 15 mm (1/2”) e 
20 mm (3/4”). Ora o caudal libertado por cada sprinkler encontra-se traduzido, pela especificação 
CEA 4001, na seguinte fórmula: 
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PKQ =            (1) 
Sendo: 
Q – caudal em l/min; 
K – constante dependente do tipo de sprinkler, da densidade em mm/min e do risco do local, 
variando entre: 57, 80, 115 e 160; 
P – pressão em bar. 
Também a NFPA 13 contém valores para uma larga gama de orifícios e respectivos factores K. 
Quanto à montagem, os sprinklers podem ser, relativamente à tubagem de abastecimento da água: 
• Verticais, quando montados acima da tubagem; 
• Pendentes, quando montados abaixo da tubagem; 
• De parede, tanto vertical como pendente, quando montados próximo de parede, pilar 
ou outro elemento construtivo; 
• Convencional, quando tanto pode ser montado verticalmente como pendente, com 
projecção de água de 40% para um lado e os restantes 60% para o outro. 
Preferencialmente deve-se tentar montar os sprinklers em posição vertical, uma vez que deste modo se 
encontram protegidos pelo tubo contra eventuais danos. O deflector do sprinkler deve ficar afastado 
entre 7,5 cm e 15 cm do tecto ou cobertura, não devendo, em situações normais, estar afastado da 
parede mais do que 2,0 m. Quanto ao aspecto do sprinkler, poderá ser normal, em latão, ou decorativo, 
ou seja, pintado. Podem também ser parcialmente embebidos em tecto falso e rematados com uma 
roseta, ou totalmente recolhidos, sendo que neste caso devem ser dotados de tampão, o qual salta com 
o calor, e de um extensor que permite ao sprinkler descer abaixo do nível do tecto falso. Na Fig.19 são 
apresentados alguns tipos de sprinklers mediante a sua localização. 
 
    
    
    
Fig.19 – Exemplo de tipos de sprinklers existentes [11] 
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Para além destes sprinklers existem outros capazes de satisfazer necessidades especiais, como por 
exemplo, rápida resposta para zonas de elevado risco, grande área de cobertura ou maior 
encharcamento. 
 
2.3.2.3 Classificação do risco 
A escolha do tipo de sprinkler a usar encontra-se dependente dos locais a proteger, do tipo de 
ocupações e dos riscos associados. Surge assim a necessidade de definição das classificações de risco, 
a qual é suprida na Nota Técnica 16 pelo recurso tanto à CEA 4001 como à NFPA 13.  
Pelo CEA 4001 o risco encontra-se graduado em quatro escalões: risco ligeiro, ordinário, grave na 
produção e grave no armazenamento. O primeiro, designado abreviadamente por LH (Light Hazard), 
está definido para ocupações não industriais, as quais tenham um baixo risco de incêndio e de 
combustibilidade, cujas áreas superiores a 126 m2 têm de possuir uma envolvente de resistência ao 
fogo superior a 30 min. Período homólogo deve, no mínimo, ser garantido no abastecimento de água 
por parte do sistema de sprinklers a estes locais de risco.  
Quanto ao risco ordinário, designado sucintamente por OH (Ordinary Hazard), caracteriza armazéns e 
indústrias onde sejam processados ou fabricados materiais com risco médio de incêndio e média 
combustibilidade, estando subdividido em quatro grupos, em função da altura de armazenamento: 
OH1, OH2, OH3 e OH4. Para estes locais há que garantir um abastecimento contínuo por parte do 
sistema de sprinklers de, no mínimo, 60 min.  
O risco grave na produção, HHP (High Hazard Process), inclui indústrias com elevados riscos de 
combustibilidade e possibilidade de desenvolvimento rápido do fogo, estando também subdivididos 
em quatro grupos: HHP1, HHP2, HHP3 e HHP4. Estes locais devem ser dotados de sistemas de 
sprinklers com capacidade de abastecimento de 90 min, no mínimo.  
Por fim, o risco grave de armazenamento, HHS (High Hazard Storage), inclui o armazenamento de 
produtos em alturas superiores às admitidas para os riscos ordinários, OH. Subdivide-se igualmente 
em quatro grupos: HHS1, HHS2, HHS3 e HHS4. O abastecimento do sistema destes locais deve 
garantir um mínimo de 90 min das suas necessidades. 
Segundo o disposto na NFPA 13 o risco classifica-se em três categorias: risco ligeiro, ordinário e 
grave. O primeiro está definido para quando o conteúdo dos espaços apresenta um quantidade e/ou 
combustibilidade baixos, com risco de incêndio fraco.  
O risco ordinário subdivide-se em dois grupos: grupo 1 para quando a quantidade de materiais é baixa 
mas a combustibilidade e o risco de incêndio são moderados; grupo 2 para quando a quantidade e a 
combustibilidade dos materiais é moderada sendo o risco de incêndio moderado ou elevado.  
Por fim o risco grave subdivide-se igualmente em dois grupos: grupo 1 para quando a quantidade e a 
combustibilidade dos conteúdos é muito alta, havendo um desenvolvimento rápido do incêndio, 
existindo, contudo, uma fraca presença de líquidos inflamáveis; grupo 2 para quando nas condições do 
grupo 1 existirem líquidos inflamáveis. 
 
2.3.2.4 Projecto 
Apesar de não fazer parte do projecto desta tese, segue uma listagem de todos os elementos a 
apresentar num projecto de execução de uma instalação de sprinklers. Assim deve-se indicar os 
seguintes elementos:  
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• Categoria de risco a que pertence, bem como a categoria de armazenamento e a 
representação do armazenamento em altura; 
• Pormenores construtivos dos pisos, tectos, coberturas, paredes, etc; 
• Cortes de pisos, elucidativos do afastamento dos sprinklers ao tecto, elementos 
estruturais, entre outros, os quais possam afectar a distribuição de água pelos 
sprinklers; 
• Os tipos de sprinklers e correspondentes temperaturas de actuação; 
• Tipo e localização dos suportes da tubagem; 
• Localização e detalhes dos indicadores de fluxo, interruptores de alarme de ar ou 
água; 
• Localização e dimensionamento de válvulas adicionais e dos pontos de purga da 
tubagem; 
• Exposição da inclinação das tubagens; 
• Lista ordenada dos números de sprinklers por área de protecção; 
• Localização dos postos de comando e das válvulas de teste; 
• Localização e detalhes de painéis de alarme; 
• Localização e detalhes da boca de alimentação exterior para o serviço dos bombeiros; 
• Simbologia adoptada nas peças desenhadas. 
Além destes elementos genéricos a toda a instalação há que ter o cuidado de se indicar para cada área 
de operação: 
• Identificação da área; 
• Categorias de risco; 
• Densidade de descarga (mm/min); 
• Área máxima de operação (m2); 
• Número de sprinklers na área de operação; 
• Calibre nominal do sprinkler (mm); 
• Área máxima de cobertura do sprinkler (m2). 
No que diz respeito ao dimensionamento, devem ser apresentados os seguintes parâmetros e detalhes: 
• Posição da área de operação hidraulicamente mais desfavorável; 
• Posição da área de operação hidraulicamente mais favorável; 
• Os quatro sprinklers cuja densidade de descarga serviu de base para o cálculo, dentro 
da área de operação mais desfavorável; 
• Cada sprinkler deve ser dotado da seguinte informação: 
o Número do nó ou do sprinkler; 
o Factor K nominal; 
o Caudal do sprinkler (l/min); 
o Pressão interior do sprinkler ou de um conjunto (bar); 
• Cada tubo hidraulicamente relevante deve ser dotado da seguinte informação: 
o Número do nó do tubo ou outra referência; 
o Diâmetro nominal (mm); 
o Constante por tipo e condição; 
o Caudal (l/min); 
o Velocidade (m/s); 
o Comprimento (m); 
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o Quantidade, tipos e comprimentos equivalentes dos acessórios e ligações; 
o Perda de carga estática (m); 
o Pressões à entrada e à saída (bar); 
o Perdas de carga dinâmicas (bar); 
o Indicação da direcção do fluxo. 
o  
A Nota Técnica 16 define, sem prejuízo da restante informação, para efeitos de projecto, os seguintes 
valores relevantes para o dimensionamento de sprinklers, presentes nas seguintes tabelas, em função 
das classes de risco. 
Tabela 11 – Áreas cobertas e distâncias de sprinklers por classe de risco [13] 
Classe de risco Área máxima por 
sprinkler (m2) 
Distância máxima entre 
sprinklers (m) 
LH 21,0 4,6 
OH 12,0  4,0 
HHP ou HHS 9,0  3,7 
 
Tabela 12 – Densidade de descarga e área de operação de sprinklers por classe de risco [13] 
Área de operação (m2) 
Classe 
risco 
Densidade de 
descarga mínima 
(mm/min) Húmido ou pré-acção Seco ou alternado 
LH 2,25 84 
Não permitindo – aplicar 
OH1 
OH1 5,0 72 90 
OH2 5,0 144 180 
OH3 5,0 216 270 
OH4 5,0 360 
Não permitindo – aplicar 
HHP1 
HHP1 7,5 260 325 
HHP2 10,0 260 325 
HHP3 12,5 260 325 
HHP4 Aplicável em situações especiais 
Nota: A área de operação dos sistemas dilúvio corresponde à área total coberta por esse sistema 
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Tabela 13 – Caudais e pressões de sprinklers por classe de risco [13] 
Classe risco 
Caudal 
(l/min) 
Pressão no 
posto 
comando 
(bar) 
Caudal 
máximo 
requerido 
(l/min) 
Pressão máxima 
requerida no posto 
de comando     
(bar) 
LH 225 2,2,+ Ps - - 
OH1 húmido e pré-acção 375 1,0 + Ps 540 0,7 + Ps 
OH1 seco e alternado OH2 
húmido e pré-acção 
725 1,4 + Ps 1.000 1,0 + Ps 
OH2 seco e alternado OH3 
húmido e pré-acção 
1.100 1,7 + Ps 1.350 1,4 + Ps 
OH3 seco e alternado OH4 
húmido e pré-acção 
1.800 2,0 + Ps 2.100 1,5 + Ps 
 
Na instalação de um sistema de sprinklers há que ter em atenção, entre outros, os seguintes aspectos: 
os tubos, a exemplo da rede manual, devem ser pintados de cor vermelha conforme disposição legal, 
RAL 3000, devendo-se sinalizar o sentido do fluxo; os ductos e condutas devem possuir dimensões 
que possibilitem a fácil instalação e remoção, sempre que usadas na tubagem principal; os tubos 
principais, sempre que possível, devem ser instalados em áreas de baixo risco de incêndio; quando se 
tratarem de sprinklers pendentes ou passíveis de sofrer acidentes mecânicos, devido à sua localização, 
deve-se acautelar uma protecção adicional.  
Na exploração destes sistemas há que referir algumas normas relevantes de recepção dos mesmos, 
bem como documentação e aprovação necessárias. A recepção de um sistema de sprinklers deve ser 
antecedida por uma verificação técnica cujo objectivo é determinar se os sistemas instalados se 
encontram de acordo quer com o projecto quer com as especificações do fabricante. A verificação e 
aceitação do sistema estão a cargo do responsável do instalador e do dono da obra. Assim, o técnico 
responsável pela instalação deve testar e verificar que o sistema instalado funciona correctamente, 
tendo em especial atenção que: 
• Toda a tubagem foi testada hidrostaticamente durante 2 horas, a uma pressão de, no 
mínimo, 15 bar; 
• O posto de comando e controlo, indicadores de pressão, válvulas de teste e campainha 
hidráulica funcionam correctamente; 
• Com a abertura das válvulas de purga provoca-se a actuação do posto de controlo; 
• Procedeu-se ao fornecimento de documentos e instruções requeridos. 
Antes de se proceder à verificação da instalação, deve-se executar um controlo de estabilidade do 
sistema instalado nas condições ambientais frequentes do local.  
A manutenção das instalações de sprinklers assume um relevante papel de modo a assegurar um 
correcto e continuado funcionamento do sistema. O melhor meio de manter um sistema automático de 
extinção funcional e operacional consiste na regular inspecção e assistência às instalações. As rotinas 
de manutenção devem ser levadas a cabo imediatamente após a conclusão da instalação, mesmo que 
os locais ainda não se encontrem em utilização. O ideal será implementar verificações recorrentes com 
Rede de Incêndios de um Edifício  
38 
frequência diária e semanal, por parte de um operador, e frequência trimestral e anual por parte de um 
técnico competente.  
As principais preocupações diárias de um operador prendem-se com a verificação do posto de 
comando, registando toda e qualquer anomalia no livro de registo de ocorrência e garantindo o 
contínuo funcionamento do sistema; quanto às verificações semanais centram-se nas pressões do 
sistema, nos níveis de fornecimento de água e no funcionamento da campainha hidráulica. O técnico 
competente tem a seu cargo a verificação de todas as entradas no livro de registo de ocorrências, 
tomando as acções necessárias, verificar pelo menos uma válvula de purga por zona, efectuar 
inspecções visuais a toda a instalação, estar atento a qualquer alteração estrutural que resulte numa 
alteração dos requisitos base de configuração do sistema, entre outros. O encarregado pela manutenção 
deve ser claramente definido, sendo o responsável de segurança do edifício detentor desta 
responsabilidade. 
 
2.3.3  FONTES ABASTECEDORAS DE ÁGUA PARA O SERVIÇO DE INCÊNDIOS [21] 
Devido à extrema dificuldade em dotar edifícios de média dimensão de alimentação directamente da 
rede pública torna-se necessário conhecer as exigências quanto às fontes de abastecimento. Estas, 
sempre que necessárias, constituem o elemento primário de todo o sistema de combate a incêndios. 
Contudo, há certas características a cumprir de forma transversal quando se procede ao abastecimento 
de uma dada quantidade de água:  
• O período de alimentação deve obedecer ao estabelecido em função do risco; 
• Garantia de caudal e pressão adequados ao sistema tendo em linha de conta o número 
de dispositivos, bocas de incêndio, sprinklers e cortina de água passíveis de serem 
abertos simultaneamente; 
• O sistema deve ser automático; 
• Inexistência de materiais sólidos em suspensão no fluxo de água; 
• O controlo pelo proprietário da instalação servida; 
• Accionamento de avisos automáticos sempre que haja perigo de falta de caudal ou 
pressão. 
A primeira via de abastecimento é utilizar a rede pública, contudo esta só é permitida para a 
alimentação de redes de incêndio armadas do tipo carretel, tal como previsto no RG-SCIE, sempre 
com a necessária garantia de cumprimento de pressão dinâmica mínima de 250 kPa e caudal 
instantâneo mínimo de 1,5 l/s, tal como já foi anteriormente referido. Sempre que estes requisitos, bem 
como a continuidade de abastecimento sejam garantidos pela rede pública, pode-se efectuar uma 
ligação directa a esta ou intercalar um sistema de pressurização, o qual poderá ser constituído, pelo 
menos, por um reservatório hidropneumático com capacidade de 2 m3, hidrófogo, cujo compressor 
seja dimensionado para satisfazer aqueles valores.  
Os sistemas fixos de extinção por água devem ter asseguradas as condições de pressão e caudal 
mínimos por reservatório privativo associado a grupos hidropressores, excepção feita ao referenciado 
no anterior parágrafo. Quer a capacidade do reservatório quer a potência do grupo hidropressor 
deverão ser calculadas com base no caudal máximo exigível na situação de simultaneidade dos 
sistemas de extinção manuais e automáticos, com a duração adequada à categoria de risco da UT, em 
conformidade primeiramente com as normas portuguesas ou, na sua falta, de acordo com as 
especificações da ANPC, as quais serão adiante referidas.  
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Atendendo agora à sua localização relativamente ao solo, os reservatórios considerados como 
reservatórios de abastecimento do serviço de incêndios podem ser elevados, de superfície, enterrados 
ou semi-enterrados, obedecendo ao disposto no Decreto Regulamentar nº 23/95, rectificado pela 
Declaração de rectificação nº 153/95. Na sua construção podem ser usados diversos materiais, desde 
que os respectivos cálculos de resistência e estabilidade contemplem as solicitações 
regulamentarmente estabelecidas para diversas regiões do território português, sendo os mais vulgares, 
o betão armado ou pré-esforçado e os metálicos. Os reservatórios podem abastecer directamente os 
meios a servir ou funcionar como fonte de alimentação a grupos sobrepressores, sendo que, se 
abastecerem directamente podem ser de gravidade ou pressurizados.  
Aprofunda-se agora os principais aspectos a considerar nos reservatórios de betão. Este tipo de 
reservatórios deve ser, obviamente, resistente e estanque, tendo o seu fundo inclinado, no mínimo, 1 % 
na direcção de descarga. Sempre que forem executados reservatórios de betão enterrados, deverão ser 
bi-compartimentados, sendo que as suas duas células têm de possuir comunicação entre si e também 
com a câmara de aspiração através de tubagem dotada de válvula de seccionamento, de modo a 
possibilitar o esvaziamento de uma qualquer célula, mantendo a outra em funcionamento. Estas 
células devem possuir um circuito de distribuição autónomo, cada uma, com a entrada protegida por 
ralo e equipados com válvula de seccionamento, descarregador de superfície de emergência, circuito 
de esvaziamento e limpeza através de descarga de fundo, ventilação adequada e fácil acesso ao seu 
interior, com tampa, no mínimo de 0,80 x 0,80 m e estanque. Além de circuito de distribuição, é 
também necessário que cada célula possua circuito de alimentação com válvula de seccionamento. 
Caso o reservatório não seja compartimentado, deve possuir by-pass como garantia de continuidade da 
alimentação de água durante as operações de manutenção e limpeza. Estes reservatórios, sendo 
alimentados pela rede pública, devem ter um tempo de reposição do seu nível máximo inferior a 36 
horas, devendo ter na entrada para o mesmo um contador. Esta tubagem de alimentação a partir da 
rede pública deve ter a sua boca localizada acima do plano superior ao nível máximo do plano da água 
do reservatório, de modo a evitar assim a contaminação da água da rede.  
Os reservatórios de betão devem ser equipados com os seguintes acessórios:  
• Tubagem de ventilação em ferro galvanizado, no mínimo de 2” (1”=25,4mm), 
terminando em pescoço de cavalo e protegido por rede de malha fina; 
• Tubagem de aspiração com prato anti-vórtice; 
• Tubagem de enchimento (adutora) com válvula de seccionamento; 
• Tubo ladrão em ferro galvanizado com, no mínimo 2”; 
• Válvula boiadora mecânica, protegida contra a corrosão; 
• Indicadores de nível, tanto máximo como mínimo, protegidos contra corrosão, com 
saída de alarme, transmitindo remotamente esta informação para o posto de segurança. 
Quanto aos reservatórios metálicos, estes devem ser de superfície, apresentando certificado de 
homologação. A sua estrutura deve ser anti-sísmica, sendo o corpo fabricado em aço galvanizado a 
quente. A ligação entre os vários componentes do corpo do reservatório pode ser feita quer por 
soldadura quer por parafusos. Caso a ligação seja estabelecida por parafusos, estes terão que ser de aço 
galvanizado com revestimento a matéria plástica nas zonas exteriores, devendo a selagem dos 
componentes do corpo do reservatório nos pontos de união ser feita através de massa plástica 
apropriada. Caso a ligação seja estabelecida por soldadura, esta deve ser suficientemente resistente, 
informação que, apesar de vaga, é a única que a Nota Técnica 14 apresenta para as soldaduras. O tecto 
dos reservatórios metálicos deverá ser também em aço galvanizado a quente, coberto de matéria 
plástica e com uma inclinação não inferior a 2 %, de modo a permitir o escoamento das águas pluviais. 
A base, por seu lado, deverá ser construída em betão assente em cascalho, devendo o perímetro do 
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depósito, na zona em que se apoia no maciço, ser selado com massa plástica apropriada. A base do 
terreno ou pavimento onde assenta a base de betão deverá oferecer uma resistência suficiente, para 
suportar o reservatório e a água à altura máxima possível. Os reservatórios metálicos devem ser 
equipados com os seguintes acessórios: 
• Escada vertical de acesso com protecção; 
• Tubagem de ventilação em ferro galvanizado, com, o mínimo, de 2”, protegido com 
rede de malha apertada; 
• Tubagem de aspiração com prato anti-vórtice; 
• Vão de acesso ao tecto com porta estanque; 
• Tubagem de enchimento (adutora) com válvula de seccionamento; 
• Tubo ladrão em ferro galvanizado com, o mínimo, 2”; 
• Tubo de drenagem; 
• Válvula boiadora mecânica, protegida contra a corrosão, com válvula automática de 
fecho; 
• Indicadores de nível, tanto máximo como mínimo, protegidos contra corrosão, com 
saída de alarme, transmitindo remotamente esta informação para o posto de segurança. 
Quanto aos factores de dimensionamento dos reservatórios de abastecimento do serviço de incêndios é 
necessário definir, antes de mais, que a altura de referência para o cálculo da capacidade do 
reservatório deve ser medida entre o tubo ladrão e o prato anti-vórtice. Para o cálculo da capacidade do 
reservatório deve-se considerar o número de dispositivos em funcionamento e a autonomia requerida 
para os mesmos em função da categoria de risco da UT. Assim, como exposto anteriormente, há que 
ter presente as necessidades de cada meio de intervenção. Nas RIATC são requeridos os valores 
mínimos de pressão e caudal de, respectivamente, 250 kPa e 1,5 l/s, em cada BIATC. As RIATT e as 
demais bocas de incêndio não armadas requerem os valores mínimos de pressão e caudal de, 
respectivamente, 350 kPa e 4,0 l/s. Quanto à cortina de água, é necessário garantir o caudal de 45 
l/min por metro linear de cortina, para superfícies a irrigar com altura não superior a 5,40 m, caso esta 
altura seja ultrapassada o caudal deve aumentar proporcionalmente. Os sistemas automáticos de 
extinção por água devem obedecer ao constante na Tabela 14. 
Tabela 14 – Caudais e pressões a garantir em sistemas automáticos de extinção [21] 
Valores mínimos 
Categoria de risco 
Caudal (l/min) Pressão (kPa) 
Autonomia (min) 
1ª 400-700 100 * 60 
2ª 1.300-1.500 400 * 60 
3ª ** ** 90 
4ª ** ** 90 
* Ao valor desta pressão, dinâmica e na base da coluna principal, deve ser acrescida a pressão estática, 
proveniente da diferença de cotas entre o posto de controlo e o sprinkler de maior perda de carga hidrostática;  
** Valores determinados por cálculo hidráulico.  
 
O cálculo da capacidade dos reservatórios de abastecimento do serviço de incêndio deve prever as 
seguintes utilizações simultâneas de: 
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• Quatro carretéis durante sessenta minutos, independentemente da categoria de risco, 
caso exista somente RIA; 
• Quatro BI durante sessenta, noventa ou cento e vinte minutos, respectivamente para as 
2ª, 3ª e 4ª categorias de risco, se existir somente rede de 2ª intervenção ou esta mais 
RIA; 
• Sprinklers contidos na área de operação com os valores de caudal aproximado 
referidos na Tabela 14, tendo em atenção a autonomia exigida, se a rede for exclusiva 
destes ou somando a estes valores os dos pontos anteriores se existir também rede de 
2ª intervenção ou esta mais RIA. 
Caso exista cortina de água deverá somar-se o caudal exigido contabilizando somente aquelas que 
rodeiam o compartimento de fogo mais desfavorável neste aspecto. 
Apesar dos valores anteriormente descritos, e sem prejuízo dos mesmos, a capacidade mínima 
dos depósitos privativos da rede de incêndios deve garantir os valores indicados na Tabela 15. 
Tabela 15 – Capacidade mínima de depósitos privativos de incêndio [21] 
Categoria de risco 
RIA+BI 
2ªintervenção (m3) 
RIA+BI+Sprinklers (m3) 
2ª 60 120 
3ª 90 180 
4ª 120 (a) 
 
A utilização de depósitos pressurizados, cuja capacidade deve no mínimo ser de 15 m3, é autorizada 
como fonte exclusiva de abastecimento de uma rede de sprinklers, para protecção pontual de 
instalações com área inferior a 200 m2, pertencentes à 1ª categoria de risco, se forem satisfeitas as 
seguintes condições: 
• Estar protegido pela rede de extinção automática, mesmo que não esteja implantado 
dentro de instalações servidas pela mesma; 
• Caso o ponto anterior não seja cumprido, os depósitos pressurizados devem-se 
encontrar em compartimentos corta-fogo isolados, cujos elementos de construção 
devem satisfazer a classe de resistência EI 30 ou superior; 
• O volume de ar no depósito deve ser, no mínimo de, um terço da sua capacidade total; 
• A pressão dentro do tanque deve estar compreendida entre 500 e 1.200 kPa; 
• A tubagem de descarga deve estar situada a 0,05 m acima do fundo; 
• O abastecimento de ar e água deve garantir que, após utilização, a reposição das 
condições iniciais seja feita num período máximo de oito horas. 
Os depósitos pressurizados devem ser equipados com manómetro, que indique a pressão de serviço, 
com um indicador de nível de água, em vidro, protegido contra danos mecânicos e dotado de válvulas 
de fecho, normalmente fechadas, e de descarga, e por fim de dispositivos de escape de ar que evitem a 
ultrapassagem da pressão máxima de segurança.  
Em relação aos designados mananciais inesgotáveis como, por exemplo, rio, lago ou mar, ainda que 
estes apresentem as características acima referidas no início desta exposição sobre fontes 
abastecedoras, e que consta da Nota Técnica 14, mesmo em condições climáticas de seca, não está 
previsto o recurso a estes no RG-SCIE. Apesar disso, é possível obter uma autorização mas só a título 
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excepcional e em casos devidamente justificados, devendo satisfazer a regra técnica CEPREVEN em 
referência e ser submetida à aprovação da ANPC. 
 
2.3.4  CENTRAIS DE BOMBAGEM PARA O SERVIÇO DE INCÊNDIOS [22] 
As centrais de bombagem do serviço de incêndios, têm de ser alimentadas, segundo o estabelecido no 
RG-SCIE, com recurso a uma fonte do tipo reservatório de água. Os compartimentos destinados à 
instalação de centrais de bombagem do serviço de incêndios classificam-se como locais de risco F, 
devendo assim ser isolados e protegidos como tal. Estes locais devem ser dotados de drenagem de 
águas residuais, devidamente ventilados tendo em conta o tipo, classe e dimensão dos motores 
instalados, garantindo-se um intervalo de temperatura entre os 5 ºC e os 40 ºC. Os equipamentos a 
instalar deverão ser do tipo homologado, em conformidade com as normas portuguesas ou, na falta 
destas, de acordo com as especificações do ANPC que de seguida se enunciam. 
As centrais de bombagem do serviço de incêndios são para uso exclusivo do socorro e deverão conter 
todos os equipamentos necessários ao seu funcionamento, controlo e sinalização. Devem as mesmas 
ser dotadas de: 
• Bombas principais; 
• Bomba jockey; 
• Quadros eléctricos; 
• Baterias de arranque das bombas, caso sejam a diesel; 
• Válvulas de seccionamento, retenção e descarga; 
• Manómetros; 
• Pressostatos; 
• Medidor de caudal; 
• Tanque de combustível, caso sejam a diesel; 
• Colectores. 
Uma central de bombagem com esta finalidade deverá possuir o mínimo de duas bombas principais e 
uma bomba equilibradora de pressão, denominada jockey. Na Fig.20 apresenta-se uma central de 
bombagem de incêndio, a ser testada para comprovação da norma CEPREVEN, na qual se apoia o 
RG-SCIE. 
 
Fig.20 – Central de bombagem de incêndio em plataforma de testes [23] 
As bombas principais podem ser ambas eléctricas ou apenas ser uma delas eléctrica e a outra ser 
mecânica, a diesel. Caso sejam as duas eléctricas deverão ter alimentações de energia independentes, 
uma do gerador e outra de linha directa por by-pass ao quadro. No outro caso a motobomba arrancará 
Rede de Incêndios de um Edifício  
 43 
sempre depois da electrobomba. A segunda bomba principal deve funcionar como reserva ou ajuda, 
em caso de falha da primeira ou em caso de caudal insuficiente desta. As bombas deverão possuir 
características semelhantes. O arranque será exercido através dos pressostatos por encravamento 
eléctrico, sendo a sua paragem apenas manual. A bomba equilibradora de pressão deverá ter 
características inversas às bombas principais, ou seja, ser de baixo caudal e elevada altura 
manométrica, sendo os seus arranques e paragens comandados automaticamente pelo respectivo 
pressostato. 
Passando agora à caracterização construtiva e de montagem das bombas, os elementos das bombas 
principais que estiverem em contacto directo com a água e, simultaneamente, submetidos a desgaste, 
deverão ser construídos com materiais que evitem a oxidação e corrosão desses elementos móveis. O 
corpo das bombas pode ser constituído por ferro fundido com impulsor em bronze e eixo em aço inox 
ou, preferencialmente, do tipo monobloco, normalizado conforme DIN 24255, com o corpo, impulsor 
e eixo totalmente em aço inox. O sistema de montagem ou o tipo de bomba devem permitir a 
realização dos trabalhos de manutenção e reparação sem implicar a desmontagem do motor de 
accionamento nem as flanges das tubagens, excepto se as bombas tiverem potência inferior a 5 kW ou 
se forem bombas submersíveis verticais. 
Em relação às válvulas, são várias as directivas a seguir relativamente às centrais de bombagem do 
serviço de incêndios. Começando pelas tubagens de aspiração e impulsão, estas necessitam de ser 
isoladas por válvulas de seccionamento, enquanto que a tubagem de descarga necessita de válvula 
anti-retorno. No que concerne a reduções na aspiração, estas deverão ser do tipo excêntrico, com a 
parte superior em plano horizontal, enquanto que a parte inferior fará um ângulo não superior a 15º e o 
seu comprimento não deve ser inferior a duas vezes o diâmetro da tubagem de aspiração. As reduções 
na impulsão, por seu lado, deverão ser do tipo concêntrico, abrindo no sentido do fluxo com um 
ângulo não superior a 15º. Todas as válvulas devem-se localizar a jusante da redução. Quer o corpo da 
bomba quer a tubagem de aspiração, com vista a evitar a entrada de ar, é aceite a colocação na 
instalação, entre a impulsão da bomba e a válvula anti-retorno, de uma válvula de escape de 
segurança, conduzindo a uma drenagem com, no máximo, 25 mm de diâmetro. Não é permitida a 
instalação de qualquer tipo de válvula à flange de aspiração da bomba. As válvulas a manter abertas 
para o funcionamento da instalação devem ser seladas nessa posição. De modo a evitar o golpe de 
aríete as válvulas devem, para o seu fecho, necessitar de, no mínimo, duas voltas de volante.   
Deve-se de preferência e sempre que possível, instalar bombas centrifugas horizontais em carga, 
considerando-se como tal, as que estejam, agrupadamente, nas seguintes condições: no mínimo, dois 
terços da capacidade efectiva do depósito deve estar situada acima do eixo da bomba, 
simultaneamente, este mesmo eixo, deverá no máximo, estar a dois metros do nível inferior do 
depósito. 
 Sempre que estas não possam ser satisfeitas, admite-se o recurso a bombas verticais submersíveis, 
observando-se a cota mínima de submergência indicada pelo fabricante ou a utilização de bombas em 
aspiração negativa, cumprindo a que adiante será indicado. A tubagem de aspiração, contando com 
válvulas e acessórios, deve, no seu dimensionamento, garantir que o NPSH (Net Positive Suction 
Head ou altura de aspiração absoluta) disponível à entrada da bomba supere, em um metro, o 
requerido, isto para as condições de 135% do caudal nominal e mantendo-se a água no nível mínimo. 
Caso as bombas não se encontrem em carga a tubagem de aspiração deverá ser ou horizontal ou com 
uma inclinação, ainda que pequena, subindo no sentido da bomba, evitando-se deste modo a criação de 
bolhas de ar no interior. Para o cálculo do diâmetro da tubagem de aspiração há que ter em conta, para 
o caudal nominal, que as velocidades de água não ultrapassem os 1,8 m/s e os 1,5 m/s, 
respectivamente para bombas em carga e bombas não em carga.  
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Uma tubagem de aspiração, para bombas em carga, pode ser comum a mais do que apenas uma única 
bomba, tendo, no entanto, de possuir um diâmetro suficiente de modo a suportar o somatório dos 
respectivos caudais. Esta interligação de tubagens de aspiração só é permitida se forem colocadas 
válvulas de seccionamento, as quais permitirão, através da sua manobra, que cada bomba trabalhe, 
sempre que necessário, isoladamente. A instalação das válvulas de seccionamento deve ser feita em 
cada bomba e saída do depósito. Caso as bombas sejam de aspiração negativa, estas devem possuir 
sistema de ferragem (escorva) automático, localizado no troço de aspiração, independente para cada 
uma delas. Para viabilizar este sistema de ferragem automático é necessário um depósito, localizado a 
cota superior à bomba, ligado em declive à impulsão desta, que se encontra a montante da sua válvula 
de retenção, mantendo o sistema, composto por bombas, tubagem e depósito, permanentemente em 
carga. Tal ligação será realizada através de tubagem de, no mínimo, 25 mm de diâmetro, dotada, como 
já referido anteriormente, por válvula anti-retorno, impedindo o fluxo no sentido do depósito.  
Para a reposição de água neste depósito pode se recorrer à rede geral, sendo que a sua capacidade deve 
corresponder à indispensável quantidade de água para a ferra, aumentada de 1/3. Sempre que o nível 
mínimo de 60% da capacidade total for atingido, um alarme sonoro de accionamento automático deve 
entrar em funcionamento, associando-se a este o arranque da bomba.  
De modo a garantir o correcto funcionamento do sistema de bombagem e afins, deve ser executado um 
circuito de teste. Este deve ser ligado ao colector de impulsão das bombas, a jusante das válvulas de 
seccionamento e de retenção. A descarga deste circuito pode-se efectuar para um de dois locais: dreno 
ou retorno à fonte abastecedora. Caso se opte pela descarga com retorno, este deve-se fazer num ponto 
que não afecte as condições de aspiração. O circuito de teste deve conter um caudalímetro, para deste 
modo se verificarem as curvas características de cada bomba ou grupo, consoante o caso, sendo que a 
medição deve ser realizada para valores de 20% a 50% do caudal nominal. O caudalímetro deve-se 
localizar entre duas válvulas de seccionamento próprias, devendo a sua distância ser aconselhada pelo 
fornecedor. De forma a controlar o fluxo, a válvula de seccionamento deve permitir, através do seu 
fecho, a diminuição gradual do mesmo, através de uma válvula de cunha com espigão. 
Quanto a pressostatos, devem ser instalados dois de forma a controlar o arranque de cada grupo de 
bombagem principal, devendo estar ligados em série com contactores calibrados para a pressão de 
arranque. Assim pretende-se garantir que o arranque de uma das bombas principais não produza uma 
depressão tal que os restantes pressostatos provoquem arranques simultâneos. A bomba Jockey 
produzirá um arranque com pressão superior à de arranque da bomba principal. O arranque da bomba 
principal processar-se-á, automaticamente, sempre que a pressão no tubo colector desça a um valor 
não inferior a 80% da pressão a caudal zero. Sempre que for instalado mais que um grupo, os restantes 
arrancarão a uma pressão não inferior 60% da pressão a caudal zero. Deve ser possível comprovar o 
funcionamento de cada um dos pressostatos. As válvulas de seccionamento instaladas na ligação entre 
o colector principal e o pressostato de arranque, terão uma válvula de retenção instalada em paralelo, 
para que deste modo de assegure que uma queda de pressão no colector principal se transmite ao 
pressostato, mesmo quando a válvula de seccionamento estiver fechada. 
Quanto ao dimensionamento das bombas principais, este deve ser realizado de modo a garantir as 
condições de pressão e caudal necessários ao abastecimento simultâneo das instalações servidas pela 
central de bombagem do serviço de incêndios. Assim, deve-se considerar para o cálculo, na sua 
localização mais desfavorável, os seguintes dispositivos em simultâneo, caso existam: 
• Quatro bocas de incêndio DN52;  
• O número de sprinklers afectos à área de operação;  
• As cortinas da água. 
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Importa agora definir o que é o caudal nominal da bomba, bem como a pressão nominal e a pressão de 
impulsão, uma vez que são termos cuja compreensão é relevante no dimensionamento de centrais de 
bombagem. Assim por caudal nominal da bomba entende-se ser o caudal total, contabilizado através 
de todos os meios a alimentar simultaneamente. A pressão nominal é a pressão manométrica total da 
bomba, correspondente ao caudal nominal. Quanto à pressão de impulsão é resultado da pressão 
nominal somada com a pressão de aspiração, sendo que esta é afectada do respectivo sinal 
representativo do tipo de bomba, em carga ou de aspiração negativa.   
O dimensionamento das bombas deve ser feito de modo que, para um caudal nulo, a pressão não 
exceda 130% da pressão nominal. Caso esta pressão exceda os 1.200 kPa deverá ser instalada uma 
válvula de escape calibrada para esse valor. Para um caudal de bombagem de 140% do caudal nominal 
a pressão deverá manter-se inferior a 70% da pressão nominal. A pressão de impulsão da bomba 
deverá ter um abaixamento contínuo na mesma medida em que se dá o aumento do caudal, garantindo-
se, deste modo, a característica de estabilidade.  
Para os casos em que a bomba esteve ligada à rede publica, os quais já foram abordados 
anteriormente, essa ligação terá de ser antecedida de prova, a qual se deve realizar na hora de procura 
máxima na rede, de modo a ficar demonstrado que a bomba é capaz de fornecer 120% do caudal 
necessário para o serviço de incêndios, a uma pressão não inferior a 100 kPa. As bombas deverão ter 
características hidráulicas semelhantes, podendo ser horizontais ou verticais, unicelulares ou 
multicelulares. Para qualquer ponto de caudal, as bombas deverão ter a possibilidade de funcionar em 
paralelo, em conformidade com a respectiva curva característica, independentemente da velocidade de 
cada uma. Numa instalação de duas bombas principais, cada uma delas deverá poder fornecer o caudal 
total de cálculo à pressão exigida. Numa instalação de três bombas principais admite-se que cada uma 
garanta apenas metade do caudal total de cálculo, à pressão exigida. A montagem do motor à bomba 
deve possibilitar a remoção isolada de cada unidade sem afectar outras. A motobomba deve atingir o 
pleno regime 30 s após o seu arranque, não podendo o seu arrefecimento ser feito a ar comprimido. 
Em pleno regime de funcionamento, é suposto que as motobombas aguentem 6 horas, devendo o seu 
depósito de combustível ser dimensionado tendo em atenção esse factor. As baterias de arranque do 
motor devem possibilitar um mínimo de 10 arranques sucessivos sem recurso a recarga, a qual deve, 
em funcionamento normal ser assegurada pelo alternador. 
Quanto à alimentação de energia das centrais de bombagem, esta deve ser exercida através do Quadro 
de Bombagem, servido por energia da rede, em condições normais, ou caso contrário, por fonte central 
de energia de emergência, ou seja, grupo gerador. De modo a proceder-se à protecção dos motores 
deve possuir-se fusíveis de alto poder de corte. Todos os equipamentos eléctricos, de controlo e 
comando, do sistema devem estar protegidos por caixas metálicas estanques, localizadas no interior da 
central de bombagem, para assim ser garantida a protecção mínima regulamentarmente estabelecida 
(IP-54), com os componentes principais e de sinalização óptica perfeitamente identificados no painel 
frontal da respectiva caixa. Todos os cabos devem estar protegidos através de isolamento, em PVC ou 
borracha, e colocados em tubagem de aço. 
 
2.4 REGULAMENTO GERAL DOS SISTEMAS PÚBLICOS E PREDIAIS DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 
[24] 
Visto as redes de incêndio serem redes de água, têm de seguir o disposto no Decreto Regulamentar 
23/95 de 23 de Agosto, no qual são definidos os sistemas quer públicos quer prediais de distribuição e 
drenagem de água. De seguida são apresentadas as condicionantes da distribuição de água relativos ao 
combate a incêndios tanto para sistemas públicos como prediais. 
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2.4.1 SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA DE ÁGUA 
Toda a concepção de novos sistemas de distribuição pública de água deve ter em conta, para além das 
previsões urbanísticas e das características específicas dos aglomerados populacionais tanto sanitárias 
como económicas, também as necessidades de água para o combate a incêndios. De modo a garantir o 
adequado serviço do sistema é necessário assegurar um fornecimento contínuo, pressões nos 
dispositivos de utilização prediais compreendidas entre os 100 kPa e os 600 kPa, estabilidade da 
superfície piezométrica, bem como minimizar as zonas de baixa velocidade. Contudo em situações de 
incêndio é permitido que a altura piezométrica baixe do valor mínimo de 100 kPa, não existindo, ao 
contrário da restante rede de distribuição, um limite de velocidade nas condutas.  
No que toca ao dimensionamento, os volumes de água a precaver para combate a incêndios são função 
do risco de ocorrência e propagação da zona em causa, sendo estes distribuídos em 5 graus, variando 
entre zonas urbanas de risco mínimo de incêndio, devido à fraca densidade de edificado, 
predominantemente familiar, para o primeiro grau e zonas urbanas de elevado risco devido a 
construções antigas ou de ocupação essencialmente comercial e de actividade industrial relacionada 
com materiais explosivos ou inflamáveis, para o quinto grau. Os caudais instantâneos a garantir para o 
combate a incêndios são função do grau de risco, variando entre os 15 l/s para o primeiro grau e a 
definição caso a caso para quinto grau de risco. Sempre que seja técnica ou economicamente inviável 
assegurar tais caudais instantâneos através da rede pública, deve-se providenciar reservas de água em 
locais adequados, para que, conjuntamente com a rede de distribuição existente, se garantam os 
caudais instantâneos. 
Os diâmetros nominais mínimos das condutas de distribuição são função do aglomerado habitacional a 
servir, sendo de 60 mm para aglomerados com menos de 20.000 habitantes e de 80 mm para 
aglomerados com mais de 20.000 habitantes. Porém, este valor passa a depender do grau de risco da 
zona, caso o serviço de combate a incêndios tenha de ser assegurado pela rede pública, sendo no 
primeiro grau de 80 mm e no quinto estudado caso a caso, sempre superior a 150 mm.  
Os ramais de ligação devem possuir um diâmetro nominal mínimo de 20 mm, que passa a 45 mm caso 
seja necessário simultaneamente o serviço de incêndios, sem reservatório de regularização. 
Os reservatórios do sistema de distribuição pública de água, para além de servirem de volante de 
regularização, compensando as flutuações de consumo face à adução, equilibrarem as pressões na rede 
de distribuição e regularizarem o funcionamento das bombagens, constituem reservas de emergência 
para o combate a incêndios ou para assegurar a distribuição em casos de interrupção do sistema a 
montante. No dimensionamento hidráulico de reservatórios, cuja função seja regularização, a 
capacidade de armazenamento resulta do somatório das necessidades de regularização e de reserva de 
emergência. Esta última, por sua vez, é estabelecida a partir do maior dos valores necessários para o 
combate a incêndios e para fazer face a uma avaria. Para a definição da reserva de combate a incêndio, 
admitem-se valores, em função do grau de risco, entre os 75 m3, para o primeiro grau e a definição 
caso a caso para o quinto grau. O combate a incêndios é uma das utilizações possíveis de serem dadas 
pela entidade gestora do serviço de distribuição à água não potável. Esta pode também ser usada para 
lavagem de pavimentos, rega e fins industriais não alimentares, desde que salvaguardadas as 
condições de defesa da saúde pública. Sempre que existam, as redes de água não potável e respectivos 
dispositivos de utilização devem ser convenientemente sinalizados.  
 
2.4.2 SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO PREDIAL DE ÁGUA 
Na concepção de novos sistemas de distribuição prediais de água é necessário ter em atenção: a 
pressão disponível na rede geral de alimentação e as necessidades dos dispositivos de utilização; o tipo 
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e número de dispositivos de utilização; o grau de conforto pretendido; e a minimização do tempo de 
retenção da água nas canalizações. As pressões de serviço nos dispositivos de utilização devem 
encontrar-se entre os 50 kPa e os 600 kPa, sendo aconselhável, por razões de conforto e durabilidade 
dos materiais, compreende-las entre os 150 kPa e os 300 kPa. 
O traçado das canalizações prediais deve ser formado por troços rectos, horizontais e verticais, ligados 
entre si por acessórios apropriados, devendo apresentar uma ligeira inclinação com vista a favorecer a 
circulação do ar, tendo como valor orientativo 0,5 %.  
As canalizações interiores da rede predial de água podem ser instaladas à vista, em galerias, tectos 
falsos, embainhadas ou embutidas. As canalizações embutidas devem ser fixas por braçadeiras, 
espaçadas em conformidade com as características do material em causa. Devem ser considerados os 
efeitos de dilatação e contracção das tubagens na instalação de juntas e no tipo de braçadeiras a 
utilizar. As canalizações exteriores da rede predial de água podem ser enterradas em valas, colocadas 
em paredes ou instaladas em caleiras, devendo sempre ser protegidas de acções mecânicas e isoladas 
termicamente, caso seja necessário. Na localização das canalizações deve-se evitar que estas se 
encontrem em elementos de fundação, embutidas em elementos estruturais, ou embutidas em 
pavimentos, a não ser que sejam flexíveis e embainhadas, em locais de difícil acesso ou em espaços 
pertencentes a chaminés e as sistemas de ventilação. 
O fenómeno da erosão deve ser tido em conta na fase de projecto, sendo de prever medidas destinadas 
a atenuar os seus efeitos, tais como: 
• As canalizações metálicas da rede serem executadas, preferencialmente, com um 
único material; 
• Caso se usem materiais distintos, o mais nobre deve ser instalado a jusante do menos 
nobre, procedendo-se ao isolamento das ligações por juntas dieléctricas; 
• O assentamento de canalizações metálicas de redes distintas fazer-se sem a existência 
de pontos de contacto entre si ou com quaisquer elementos metálicos da construção; 
• O assentamento de canalizações não embutidas fazer-se com suportes de material 
inerte, do mesmo material ou de materiais de nobreza próxima inferior; 
• O atravessamento de paredes e pavimentos fazer-se através de bainhas de material 
apropriado inerte, ou, de nobreza igual ou inferior, próxima, ao da canalização; 
• As canalizações metálicas serem colocadas, sempre que possível, não embutidas ou 
revestidas com materiais não agressivos; 
• Evitar-se o assentamento de canalizações metálicas em materiais potencialmente 
perigosos; 
• Utilização, preferencialmente, de materiais não corrosíveis nas canalizações 
enterradas. 
No que toca à natureza dos materiais das tubagens e acessórios, apenas o PVC rígido não é permitido 
nas canalizações de combate a incêndio, pelo que podem ser de cobre, aço inoxidável ou aço 
galvanizado. 
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3  
MEMÓRIA DESCRITIVA E 
JUSTIFICATIVA 
 
3.1 INTRODUÇÃO 
A presente memória descritiva e justificativa refere-se ao projecto de redes de combate a incêndio com 
água, relativo à edificação denominada de Trindade Domus, localizado junto à intersecção da Rua 
Heróis Mártires de Angola com a Rua Alferes Malheiro, na freguesia de Santo Ildefonso, Porto.  
As soluções propostas apenas se referem ao projecto das redes de incêndio, sendo que as demais 
matérias relativas à segurança contra incêndio se encontram fora do âmbito deste trabalho, incluindo o 
sistema de extinção automática. 
O projecto teve por base o Regulamento Geral de Segurança contra Incêndio em Edifícios e as 
respectivas Notas Técnicas. 
Os materiais empregues deverão ser certificados e/ou homologados por entidades nacionais ou 
internacionais de reconhecida competência.  
 
3.2  DESCRIÇÃO DO EDIFÍCIO [25] 
O edifício Trindade Domus nasce de uma ideia de urbanização da Pedreira da Trindade, a qual 
remonta aos anos 60. No ano de 1992 teve início a construção do edifício, estando esta parada há 
largos anos, por motivos de diversa ordem. Faz o presente parte da reformulação do dito edifício. 
O edifício situa-se na proximidade do edifício da Câmara Municipal no Porto, em plena baixa da 
cidade. Tem confrontação, a Poente, com edificações, a Norte, com a Rua Alferes Malheiro e a 
Nascente com a Rua Heróis Mártires de Angola. O edifício denota uma grande extensão, cerca de 130 
m, assim como uma fachada com elevada área de vãos envidraçados, acompanhada por pedra, granito 
e calcária Moleanos.1  
O Trindade Domus apresenta-se como um edifício multifuncional, dividindo a sua ocupação entre 
estacionamento, comércio com restauração e escritórios/serviços. O edifício está fragmentado em duas 
fracções distintas, devido à intenção inicial de construção de uma unidade hoteleira. Devido à 
inclinação do arruamento da fachada principal, os planos de referência são distintos nas duas fracções, 
sendo que na menor (fracção 1), a Sul, o piso de referência é o -1, enquanto que na fracção maior 
(fracção 2), a Norte, o piso 0 é o de referência. No caso de existirem dois ou mais planos de referência, 
por exemplo, principal e tardoz, é considerado o mais favorável para as operações dos bombeiros, isto 
                                                 
1 Consultar Anexo A referente aos alçados do edifício. 
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é, o de menor cota para os edifícios com pisos total ou parcialmente enterrados e o de maior cota para 
os restantes”, [15] 
A área de implantação é de 6.468 m2, a qual se apresenta como o somatório das áreas resultantes da 
projecção no plano horizontal dos edifícios, incluindo escadas, pórticos e alpendres, e excluindo 
varandas balançadas e beirais. A área bruta de construção é de 42.103 m2, sendo esta definida pela 
totalidade da superfície de um edifício, delimitada pelo limite exterior das paredes exteriores, dos 
quais cerca de 42%, 18.129 m2, se situa abaixo do solo destinada a estacionamento perfazendo 3 pisos 
em cada fracção, num total de 539 lugares. Os restantes 58%, 23.974 m2, acima do solo distribuem-se 
em comércio com restauração, com cerca de 11.464 m2, ocupando dois pisos em cada fracção, e 
escritórios/serviços, com os restantes 12.510 m2, os quais ocupam cinco pisos na fracção 1 e quatro na 
fracção 2. Assim se nota que a fracção 1 detém mais um piso que a fracção 2, estando ele perceptível 
no facto de apenas a fracção 1 possuir piso -4. 
 
3.3  ENQUADRAMENTO DO EDIFÍCIO NO RG-SCIE [15] 
O RG-SCIE direcciona as suas medidas de segurança contra incêndio, nomeadamente nos meios de 
intervenção, a partir das categorias de risco de incêndio afectas a cada utilização-tipo (UT). Nesse 
âmbito, surge a necessidade de enquadrar as diversas ocupações do edifício em causa, com as 
utilizações-tipo definidas no RG-SCIE. Os estacionamentos estão definidos na UT II, enquanto que as 
áreas comerciais fazem parte das UT VIII. A zona de restauração, apesar de se admitir gerida pela 
mesma entidade detentora da zona comercial, apresenta uma perspectiva de ocupação superior a 200 
pessoas pelo que tem de ser analisada independentemente, constituindo assim, um espaço de UT VII. 
Os escritórios são englobados na UT III. Assim definem-se as seguintes UT: 
• UT II – “Estacionamentos”; 
• UT III – “Administrativos”; 
• UT VII – “hoteleiros e restauração”; 
• UT VIII – “Comerciais e gares de transportes”. 
Definidas que estão as UT presentes neste edifício segue agora a definição da categoria de risco para 
cada uma delas, tendo em atenção que como as fracções são por regra não comunicantes, serão 
analisadas em separado. 
Através do Anexo VII do RG-SCIE consegue-se aferir os factores definidores das categorias de risco 
de cada UT, divididas entre a fracção 1 e 2. Caso os valores definidores da 3ª categoria de risco sejam 
ultrapassados a UT pertencerá à 4ª, e última, categoria de risco. 
Começando pela UT II relativa a estacionamentos, apresenta-se a Tabela 16 com os factores 
definidores da categoria de risco. 
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Tabela 16 – Categorias de risco da UT II [15] 
Valores máximos referentes à UT II, integrada em edifício 
Categoria 
Altura (m) 
Área bruta da  
UT II (m2) 
Número de pisos ocupados pela 
UT II abaixo do plano de 
referência 
Ao ar livre 
- Sim 
1ª 
9 3.200 1 Não 
2ª 28  9.600  3 Não 
3ª 28 32.000 5 Não 
 
Para a determinação da altura da UT, mede-se a diferença de cotas entre o piso mais desfavorável da 
UT e o plano de referência. A área bruta de uma UT constitui a totalidade da superfície de um piso ou 
porção deste, delimitada pelo limite exterior das paredes exteriores e o eixo das paredes interiores 
separadoras do restante edifício. Os pisos de estacionamentos em causa apresentam os valores 
traduzidos na Tabela 17. 
Tabela 17 – Características da UT II 
Factores Fracção 1 Fracção 2 
Altura da UT (m) 7,8 9,1 
Área bruta (m2) 4.250 13.771 
Nº de pisos enterrados 3 3 
Estacionamento ao ar livre Não Não 
 
Assim conclui-se que a fracção 1 pertence à 2ª categoria de risco devido tanto à área bruta como ao 
número de pisos enterrados, uma vez que estes ultrapassam os valores definidos para a 1ª categoria 
sem atingirem a 3ª. Na fracção 2 o caso é outro, já que a área bruta ultrapassa o valor estipulado para a 
2ª categoria de risco, pertencendo assim à 3ª categoria de risco. 
A UT III respeitante aos pisos destinados a escritórios/serviços apresenta os factores definidores da 
categoria de risco presentes na Tabela 18. 
Tabela 18 – Categorias de risco UT III [15] 
Valores máximos referentes à utilização-tipo III 
Categoria 
Altura da UT III (m) Efectivo da UT III (pessoas) 
1.ª 9 100 
2.ª 28 1.000 
3.ª 50 5.000 
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Com a tabela surge a necessidade de definir o efectivo da UT III deste edifício, para cada uma das 
fracções. O efectivo por definição é: “número máximo de pessoas estimado para ocuparem, em 
simultâneo, um dado espaço de um edifício ou de um estabelecimento”, [15]. Para aferir o seu valor é 
necessário proceder ao seguinte cálculo: 
UTdaútilÁreaocupaçãodeÍndice ×
       (2) 
O índice de ocupação define o número de pessoas esperado por metro quadrado de um determinado 
espaço. No Anexo VII do RG-SCIE está previsto o índice de 0,20 pessoas por metro quadrado de 
“salas de escritório e secretárias”, o qual se adequa perfeitamente a estes espaços. A área útil utilizada 
é o somatório das áreas de todos os compartimentos de um dado piso, ou parte dele, medidas pelo 
limite interior das paredes que o delimitam, não entrando as áreas ocupadas por instalações sanitárias, 
escadas ou rampas comuns. No entanto, os espaços destinados a escritórios/serviços necessitam de 
uma área reservada para arquivo, e dado que essa informação não é fornecida no projecto, considerou-
se 8% da área útil da UT III, assim como da bruta, sendo esta área de arquivo também excluída para a 
contabilização do efectivo da UT. No Artº 6º do RG-SCIE, encontra-se definido que uma área de 
arquivo caso seja superior a 10% da área bruta da UT III não pode ser contabilizada como integrante 
da mesma, devendo ser tratado separadamente, o que não é o caso. 
No presente edifício os espaços de UT III apresentam os valores expostos na Tabela 19. 
Tabela 19 – Características da UT III 
Factores Fracção 1 Fracção 2 
Área útil total (m2) 3.830  5.413  
Área útil sem arquivo (m2) 3.830  4.981  
Efectivo (pessoas) 705  997  
Altura da UT (m) 20,3  17,1  
 
Ambas as fracções se enquadram na 2ª categoria de risco, tanto devido à altura da UT como ao 
efectivo espectável para a UT. 
A UT VII, a qual enquadra as zonas de restauração do edifício, possui os factores para a definição das 
categorias de risco, apresentados na tabela seguinte. 
Tabela 20 – Categorias de risco UT VII 
Valores máximos referentes à UT VII 
Efectivo da UT VII 
Categoria Altura da UT VII 
(m) Efectivo total 
(pessoas) 
Efectivo em 
locais de risco E 
(pessoas) 
Locais de risco 
E com saídas 
independentes 
directas ao 
exterior no plano 
de referência 
1ª 9 100 50 Aplicável a todos 
2ª 9 500 200 Não Aplicável 
3ª 28 1.500 800 Não Aplicável 
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Para se perceber se a zona de restauração do edifício deve ou não ser analisada individualmente, 
segundo o ponto 4 b) do Artº 9 do RG-SCIE, é necessário definir-se o efectivo espectável do espaço. 
Para isso recorreu-se ao índice de ocupação de “Salas de convívio, refeitórios e zonas de restauração e 
bebidas com lugares sentados, permanentes ou eventuais, com ou sem espectáculo”, os quais tomam o 
valor de 1,0 pessoas por metro quadrado. Este valor foi usado para 60% da área de restauração, na 
qual se admiti poderem receber público, sendo a restante área reservada a funcionários os quais foram 
contabilizados supondo-se um mínimo de 2 pessoas por divisão independente de restauração 
acrescidos de 1 pessoa por cada 15 pessoas de público. Além das zonas destinadas a restauração são 
contabilizáveis no projecto 128 lugares comuns a servir os ditos espaços. Encontrando-se apenas no 
piso 1 da Fracção 2, a zona de restauração não possui nenhum espaço de categoria de risco E. 
Tabela 21 – Características da UT VII 
Factores Fracção 2 
Altura da UT (m) 3,2  
Efectivo (pessoas) 528 
Efectivo em locais de risco E 
(pessoas) 
-  
Locais de risco E com 
saídas independentes 
directas ao exterior no plano 
de referência 
- 
 
A UT VII pertence, devido  ao apenas ao efectivo espectável, à 3ª categoria de risco. 
A UT VIII, a qual contempla os pisos de comércio, rege-se pelos factores apresentados na Tabela 20 
para a definição da categoria de risco. 
Tabela 22 – Categorias de risco UT VIII [15] 
Valores máximos referentes à utilização-tipo VIII 
Categoria Altura da UT VIII        
(m) 
Número de pisos ocupados 
pela UT VIII abaixo do plano 
de referência 
Efectivo da UT VIII 
(pessoas) 
1.ª 9  0 100 
2.ª 28  1 1.000 
3.ª 28  2 5.000 
 
À semelhança dos espaços da UT III, também nos espaços da UT VIII é necessário prever uma área 
destinada a arrumos, a qual não se encontra fornecida no projecto. Assim admitiu-se uma área de 
arrumos de 16% da área útil da UT VIII, assim como da bruta, sendo excluída na contabilização do 
efectivo em causa. No Artº 6º do RG-SCIE é definido, à semelhança do que acontece para os arquivos, 
a área a partir da qual não se contabiliza a zona de arrumos como integrante da UT VIII, 
correspondendo a 20% da área bruta, não acontecendo mais uma vez neste caso. Também nos espaços 
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da UT VIII é necessário proceder ao cálculo do respectivo efectivo, sendo que nesta UT os índices de 
ocupação a usar são vários, definidos no Anexo VII do RG-SCIE. São aplicáveis os índices de 0,50, 
0,65, 0,20, 0,35 e 1,0 pessoas por metro quadrado para os espaços de “venda localizados no piso do 
plano de referência com área inferior ou igual a 300 m2”, “venda localizados no piso do plano de 
referência com área superior a 300 m2”, “venda de baixa ocupação de público”, “venda localizados até 
um piso acima ou abaixo do plano de referência” e “convívio, refeitórios e zonas de restauração e 
bebidas com lugares sentados, permanentes ou eventuais, com ou sem espectáculo”, respectivamente.  
A UT VIII apresenta os valores constantes na tabela seguinte. 
Tabela 23 – Características da UT VIII 
Factores Fracção 1 Fracção 2 
Área útil total (m2) 1.738 5.896  
Área útil sem arrumo (m2) 1.460 4.958  
Efectivo (pessoas) 598 2.761 
Altura da UT (m) 7,2 7,4  
Nº de pisos da UT abaixo do 
plano de referência 
0 0 
 
A fracção 1 pertence, devido ao efectivo espectável, à 2ª categoria de risco, enquanto que a fracção 2 
apresenta um efectivo espectável que corresponde à 3ª categoria de risco. 
De modo a sistematizar a informação alcançada, apresenta-se na seguinte tabela a categoria de risco de 
cada uma das UT, por fracção. 
Tabela 24 – Síntese das categorias de risco das UT 
UT Fracção 1 Fracção 2 
UT II 2ª categoria de risco 3ª categoria de risco 
UT III 2ª categoria de risco 2ª categoria de risco 
UT VII - 3ª categoria de risco 
UT VIII 2ª categoria de risco 3ª categoria de risco 
 
Definidas que estão as categorias de risco de incêndio das várias UT do edifício, segue-se a 
verificação dos meios de intervenção por água afectos a cada uma delas. 
O RG-SCIE obriga a que, nestas UT, com estas categorias de risco, estejam presentes os meios de 
intervenção descritos da seguinte tabela. 
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Tabela 25 – Síntese dos meios de intervenção das UT 
UT Fracção 1 Fracção 2 
UT II 
RIATC + Rede com bocas não 
armadas 
RIATC + Rede húmida com bocas não 
armadas 
UT III RIATC RIATC 
UT VII - 
RIATC + Rede húmida com bocas não 
armadas 
UT VIII RIATC 
RIATC + Rede húmida com bocas não 
armadas 
 
A partir deste momento estão determinados os meios de intervenção a colocar, podendo-se proceder 
ao seu dimensionamento.2 
Apesar de obrigatória, a rede de extinção automática de incêndios não será dimensionada neste 
projecto, uma vez que, se encontra do seu âmbito. 
3.4  DIMENSIONAMENTO DE MEIOS DE INTERVENÇÃO POR ÁGUA3 
3.4.1 BOCAS DE INCÊNDIO  
O dimensionamento dos meios de intervenção por água necessário no edifício em causa, iniciou-se 
com a colocação das bocas de incêndio previstas pelo RG-SCIE, ou seja, BIATC e bocas de incêndio 
não armadas. Ambos os meios de intervenção partilham da mesma tubagem, sendo esta dimensionada 
para tal. A rede necessita de ser, forçosamente, húmida de modo a dar resposta às bocas de primeira 
intervenção. 
A disposição das bocas de incêndio visou a cobertura de toda a área a proteger por, pelo menos, um 
jacto de mangueira, quer das BIATC quer dos bombeiros, no caso das bocas não armadas, sempre que 
estas são obrigatórias. Assim, explica-se o menor número de bocas não armadas existentes por piso, 
devido ao facto das mangueiras dos bombeiros têm um alcance de cerca de 40 m. As localizações 
escolhidas, nomeadamente na proximidade das bocas armadas com as não armadas, baseiam-se no 
princípio de optimização da utilização, com facilidade de acesso, de modo a reduzir o número de 
bocas existentes por piso. As BIATC a colocar devem possuir mangueiras com 20 m de alcance e 
carretéis com 20 mm de diâmetro. Quanto às bocas não armadas terão de ser duplas do tipo STORZ 
DN 52, tamponadas. Todas as bocas de incêndio encontram-se protegidas por armários, os quais 
devem cumprir o disposto no RG-SCIE, a 1,2 m do pavimento. 
 
3.4.2 TUBAGEM: TRAÇADO E MATERIAL  
A escolha do material para a tubagem recaiu sobre o aço inoxidável. À partida a escolha do material 
para uma rede de incêndios encontra-se condicionada devido às elevadas temperaturas a que podem 
estar sujeitas, descartando-se desde logo as tubagens termoplásticas. A escolha da tubagem metálica 
em aço inoxidável deve-se às características que apresenta, sendo a mais relevante a elevada 
                                                 
2 As tabelas de cálculo detalhadas das categorias de risco encontram-se no Anexo B. 
3 No Anexo C encontra-se a implantação de toda a rede de incêndios relativa ao edifício em estudo. 
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durabilidade, possuindo ainda boa condutibilidade térmica. O garante que o aço apresenta elevada 
durabilidade é conseguido através do controlo dos teores de crómio, os quais não devem ser inferiores 
a 16%. 
Para o cálculo dos diâmetros de cada troço usou-se a Equação da Continuidade: 
 
V
Q
D ××= 1000274,1
         (3) 
Sendo: 
D: diâmetro (m); 
 Q: caudal de cálculo (l/s); 
 V: velocidade de escoamento (m/s). 
No pré-dimensionamento admitiu-se uma velocidade de 1 m/s de modo a determinar-se a ordem de 
grandeza do diâmetro, sendo de seguida invertido o processo, inserindo-se o diâmetro apropriado ao 
troço, controlando-se a velocidade no mesmo. Contudo, não existe a restrição à velocidade de 
escoamento em tubagem da rede de incêndio igual à dos sistemas prediais de distribuição e drenagem 
de águas, devendo apenas não alcançar valores de 10 m/s, sendo o diâmetro condicionado pelas perdas 
de carga que induz, como adiante se explicará. O caudal de cálculo usado teve por base o definido pelo 
RG-SCIE, 1,5 l/s para BIATC e 4 l/s para bocas não armadas, sendo estes valores acumuláveis até ao 
máximo de quatro bocas mais desfavoráveis. 
As ligações entre os vários troços de tubos deverão ser asseguradas através de acessórios de aço inox 
ou cobre, assegurando, pelo menos, o mesmo nível de durabilidade. Os acessórios usados nas tubagens 
em aço inoxidável encontram-se presentes na Fig. 21. A união entre os acessórios e os tubos deve ser 
assegurado por anéis de pressão. 
 
Fig.21– Acessórios de tubagem em aço inox [26] 
 
A rede possui colunas montantes e descendentes, uma por cada fracção. Tal facto deve-se à 
localização do depósito de água e da central de bombagem no piso -1. O motivo pelo qual é o piso -1 a 
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acolher o depósito e a central de bombagem, prende-se com a garantia das pressões máximas, como 
adiante se justificará. As colunas encontram-se posicionadas em caixas de escadas ou em courettes de 
modo a minimizar o seu impacto visual e a possibilitar um maior resguardo das mesmas. As restrições 
de traçado impostas centraram-se em evitar que a tubagem atravessasse elementos estruturais como 
pilares e vigas, uma vez que esta se encontra no tecto de cada piso, fixas por abraçadeiras. Apesar das 
ligações existentes não abrangerem todos os ângulos presentes no traçado da rede em causa, é sempre 
possível consegui-los através da colocação de ligações tipo joelhos e em T. Isto porque, através do 
joelho, se altera a cota da tubagem podendo o troço seguinte ser orientado em função das 
necessidades, por meio de joelho ou de T. 
 
3.4.3 CENTRAL DE BOMBAGEM  
A escolha de uma central de bombagem está dependente do caudal horário necessário, e respectiva 
altura manométrica a garantir, definindo-se, assim, o ponto de funcionamento da mesma. 
O caudal horário necessário é calculado tendo por base as quatro bocas de incêndio mais desfavoráveis 
em funcionamento, ou seja, as não armadas, perfazendo um caudal de 57,6 m3/h: 
6,57
1000
(min)60)(60)/(44
)/( 3 =
×××
=
ssl
hmQ
        (4) 
No que toca à altura manométrica a garantir na central de bombagem, o cálculo não é tão imediato. 
Começou-se por usar a fórmula de Flamant para se determinarem as perdas de carga unitárias das 
tubagens: 
D
D
V
b
j
4
7
4 ××
=
          (5) 
Sendo: 
j – perda de carga unitária (m/m); 
 b – factor caracterizador da rugosidade do material; 
 V – velocidade de escoamento (m/s); 
 D – diâmetro (m). 
O factor caracterizador da rugosidade no material, b, adoptado foi de 0,00015, apropriado para 
tubagens em aço inox, tendo em conta a correcção da fórmula de Flamant, uma vez que esta é 
adequada para aços comuns, [27]. 
Desta forma determinaram-se as perdas de carga unitárias, que multiplicadas pelo comprimento do 
troço correspondem a perdas de carga contínuas. Quanto às perdas de carga localizadas, visto 
existirem inúmeros pontos indutores de perdas de carga localizadas ao longo de toda a rede, adoptou-
se um incremento de 30 % da dimensão linear dos troços considerados, [28].  
Determinadas que estão as perdas de carga resta adicionar as diferenças de cotas presentes: positivas, 
caso tenham de ser vencidas; ou negativas caso favoreçam o escoamento. Este valor total, é, então, 
adicionado à pressão condicionante a garantir nas diversas bocas de incêndios, 250 kPa para as BIATC 
e 350 kPa para as bocas não armadas, alcançando-se, assim as correspondentes pressões a montante da 
Rede de Incêndios de um Edifício  
58 
rede, terminando apenas na tubagem da central de bombagem. A pressão a garantir num determinado 
troço é equivalente à maior das pressões necessárias a jusante daquele ponto. 
Através desta metodologia e localizado o reservatório e a central de bombagem inicialmente no piso -
3, constatou-se que as pressões a fornecer ao sistema excediam os 600 kPa, valor limite da pressão em 
tubagens prediais. Assim deslocou-se o reservatório e a central até este valor não ser ultrapassado, o 
que só se conseguiu no piso -1. De referir que a pressão máxima na rede é cumprida, não só em regime 
dinâmico como também em regime estático, cujas bocas mais desfavoráveis para o efeito se localizam 
no piso -4. Também de forma a garantir pressões inferiores aos 600 kPa, condicionaram-se os 
diâmetros das tubagens, de modo a não induzirem perdas de carga excessivas. 
Prevê-se a instalação de um manómetro na boca mais desfavorável do sistema de modo a controlar-se 
o funcionamento do sistema. Esta localiza-se no quinto piso da fracção 1. 
A altura manométrica necessária a fornecer pela central de bombagem para o correcto funcionamento 
de toda a rede é de 57,9 m.c.a. correspondente a 568 kPa. Estando definidos a altura manométrica e o 
caudal horário, 57,6 m3/h, consegue-se determinar o ponto de funcionamento do sistema, sendo assim 
possível proceder à escolha da bomba supressora de forma a que a curva de característica desta abranja 
o ponto de funcionamento.4 
A escolha da bomba deve recair sobre um sistema integrado que contemple todos os requisitos 
apontados no RG-SCIE, o qual tem por referência as normas CEPREVEN. Assim optou-se por uma 
bomba que responde a todos os requisitos da referida norma. Para escolha da central de bombagem, há 
que, a partir das curvas características definidas para cada bomba, dependentes da sua potência, optar 
pela que, cubra toda a curva característica da instalação, intersectando-se no ponto de funcionamento 
que traduza a altura manométrica e o do caudal atrás referidos. De modo a cumprir os requisitos da 
norma CEPREVEN deve-se assegurar que a curva característica da bomba cubra, também, um ponto 
de sobrecarga estabelecido: 
6,804,1)/(' 3 =×= QhmQ          (6) 
6,407,0.)..(' =×= HacmH          (7) 
A escolha da bomba deverá recair sobre uma do tipo GBVAI 2000 E(J) NP 50/200V-18,5/2-12 + MVI 
408 de marca Wilo.5 
 
3.4.4 FONTE ABASTECEDORA DE ÁGUA  
A fonte abastecedora de água do sistema é um depósito privativo do sistema de incêndio, uma vez que 
a rede pública não tem capacidade para garantir, durante o período necessário, as pressões em causa 
nos casos mais gravosos. Devido às necessidades de abastecimento do sistema optou-se por dividir a 
capacidade total a garantir em dois reservatórios com 4,5 x 4 x 2,5 m perfazendo no seu conjunto 
90.000 litros. Este é, o valor mínimo imposto a sistemas que acumulem rede armada e não armada. 
Isto porque, através do cálculo da capacidade, admitindo-se o funcionamento das 4 bocas de incêndio 
mais desfavoráveis, ou seja, não armadas, cada uma com um caudal de 4 l/s, durante 90 min, uma vez 
que, se trata da 3ª categoria de risco, não atinge o valor mínimo exigido: 
                                                 
4 Consultar Anexo D relativo às tabelas detalhadas do cálculo hidráulico. 
5 As especificações relativas à central de bombagem escolhida, bem como a sua justificação encontram-se no 
Anexo E. 
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 86400906044)( =×××=lCapacidade        (8) 
O reservatório deverá ser em betão armado, cumprindo os requisitos do RG-SCIE para o mesmo. 
 
3.4.5 VÁLVULAS [27] 
As válvulas do depósito de água do sistema de incêndio e da central de bombagem, bem como da boca 
de alimentação não são representadas, uma vez que fazem parte integrante dos próprios sistemas. 
Assim sendo, apenas as válvulas localizadas ao longo da tubagem foram alvo de representação. 
As válvulas necessárias ao correcto funcionamento do sistema são: de purga, seccionamento e anti-
retorno. São necessárias válvulas de purga de ar e de água. As válvulas de purga de ar foram colocadas 
nos topos superiores das colunas montante e descendente com vista à libertação de ar caso seja 
necessário regularizar a pressão. As válvulas de purga de água, por seu lado, foram colocadas nos 
pontos de cota mais baixa das colunas montante e descendente, possibilitando o seu esvaziamento. 
As válvulas anti-retorno tem como função impedir o escoamento num determinado sentido e foram 
colocadas na tubagem de impulsão da central de bombagem. 
As válvulas de seccionamento permitem isolar uma determinada porção da rede, tendo sido colocadas 
na entrada de cada piso, enquanto que no piso onde se encontra o reservatório, piso -1, estas 
encontram-se em maior número de modo a que seja possível isolar as bocas de incêndio do piso sem 
que, para isso, se impossibilite o fornecimento de água às várias colunas. Foram também previstos 
fechos da totalidade do abastecimento, bem como de cada uma das quatro colunas existentes. 
 
3.4.6 BOCAS DE ALIMENTAÇÃO 
A boca de alimentação encontra-se nas imediações dos reservatórios de água do sistema de incêndios, 
num local de fácil acesso por parte dos bombeiros. A mesma está ligada ao tubo colector de impulsão 
da central de bombagem. A boca será, como especificado no RG-SCIE, dupla, siamesa, com junções 
do tipo STORZ DN 75, cujo ramal de ligação terá 76 mm de diâmetro, igualando assim o maior dos 
diâmetros, existente na rede. 
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4  
MAPA DE TAREFAS E QUANTIDADES 
 
Dimensionada que está a rede de incêndio do edifício em estudo, procedeu-se à estimativa orçamental 
da referida rede. O resultado encontra-se patente na Tabela 24, e na Fig. 22. 
Tabela 26 – Mapa de Tarefas e Quantidades 
Definição Unid. Quant. Preço unit.* (€) Total (€) 
Boca de incêndio armada do tipo carretel 20 mm UND 82 180,00 14.760 
      
Boca de incêndio não armada DN 52 UND 18 120,00 2.160 
      
Tubagem aço inoxidável              (mm)     
 22 ml 378,05 10,56 3.992 
 28 ml 632,91 15,78 9.987 
 35 ml 304,55 24,63 7.501 
 42 ml 211,09 33,35 7.040 
 54 ml 453,19 44,14 20.004 
 76 ml 115,29 65,61 7.564 
Sub total ml 2095,08 26,77 56.088 
      
Válvulas     
 Seccionamento     
 22 UND 4 7,16 29 
 28 UND 2 10,12 20 
 35 UND 10 14,94 149 
 54 UND 18 32,57 586 
 76 UND 4 89,59 358 
  Sub total  38  1.143 
      
 Anti-retorno UND 1 3,77 4 
      
 Purga     
 ar UND 4 5,99 24 
 água UND 4 4,57 18 
 Sub total  8  42 
Sub total       1.189 
      
Central de bombagem UND 1 34.485,00 34.485 
      
Depósito Privativo m
3 28,2 500,00 14.100 
      
Boca de alimentação DN 75 UND 1 604,56 605 
     
Mão-de-Obra    125.000 
       TOTAL 248.387 
   *Valores com IVA à taxa em vigor 
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Fig. 22 – Representação percentual do custo dos constituintes da rede de incêndios 
 
Conforme se constata na Fig. 22, o constituinte da rede de incêndio que representa a maior parcela de 
investimento é a tubagem. Tal facto é facilmente explicado pela junção de dois factores: extensão da 
tubagem e custo inerente ao aço inoxidável. A grande extensão da tubagem, com um comprimento 
total de 2.090,43 m, aliada ao facto da tubagem de aço inoxidável representar um elevado custo inicial, 
conduz à estimativa realizada. Contudo, com o uso de aço inoxidável espera-se, devido à sua elevada 
durabilidade, rentabilizar o esforço inicial com uma diminuição dos custos de manutenção da 
tubagem. 
Apesar de avultado, este valor constitui um pequeno custo, se comparado com o custo estimado para a 
construção do edifício por exemplo, o qual está estimado na Tabela 25.  
Tabela 27 – Estimativa do custo de construção 
Tipo de uso Área bruta (m2) 
Custo por m2 
(€/m2) 
Total (€) 
Estacionamento 18.129 270 4.894.830 
Comercial 11.464 1230 14.100.720 
Escritórios 12.510 720 9.007.200 
TOTAL 42.103 428 28.002.750 
 
Como se verifica, as ordens de grandeza são bastante díspares, correspondendo o custo da rede de 
incêndio a 0,9 % do custo de construção do edifício. 
O investimento estimado para a rede de incêndios representa um custo por metro quadrado de área 
bruta de construção de 5,9 €, que comparativamente com o custo de construção por metro quadrado de 
665,1 € traduz a baixa representatividade que o custo de implementação da rede de incêndio possui no 
investimento total da obra. 
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5  
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O futuro Regulamento Geral de Segurança Contra Incêndios em Edifícios constituirá uma inegável 
mais valia, relativamente à actual legislação em vigor. A elaboração integrada do regulamento permite 
obter uma estruturação cuidada de toda a legislação de segurança contra incêndio em edifícios, 
representando um decisivo incremento de rigor e facilidade de aplicação inovadores. Do uso deste 
regulamento, sobressai a grande facilidade de utilização, devida, em grande parte, à definição 
inovadora dos conceitos de utilização-tipo e de categoria de risco, os quais permitem uma aplicação 
sistematizada das disposições gerais a cumprir. 
O melhoramento estrutural encontra-se intimamente ligado com a adopção de medidas exigenciais, 
mantendo-se as prescritivas, permitindo estabelecer, a partir da experiência adquirida ao longo dos 
anos, um estudo aprofundado de cada projecto. No final, resulta uma maior flexibilidade, a qual 
acarreta benefícios arquitectónicos e de segurança, uma vez que, fundamentalmente na segurança 
activa, este regulamento se apresenta bastante mais exigente. 
No que concerne aos meios de extinção por água, os quais mereceram maior atenção no presente 
trabalho, de referir que a água é o agente extintor por excelência para a generalidade dos edifícios, 
muito devido à elevada quantidade de combustíveis sólidos que os mesmos possuem. Tal facto deve-
se à grande eficácia que o efeito de arrefecimento tem sobre este tipo de fogos. Esta vantagem é 
potenciada pela preponderante facilidade de obtenção, em elevadas quantidades, assim como de 
armazenamento, transporte e aplicação. 
Os meios de extinção por água sofreram, com o RG-SCIE, para além de um aumento de exigência, 
uma sistematização bem patente, a qual facilita a interpretação assim como a sua aplicação, definindo 
objectivos bem claros a cumprir. De salientar a importância que as Notas Técnicas adquirem nesta 
matéria, constituindo uma ferramenta muito útil, com informação adicional ao próprio regulamento, 
orientando para as normas ou regulamentos a seguir, na falta de especificação portuguesa. 
Os sistemas automáticos de extinção, apesar de não aplicados neste trabalho, sobressaíram como um 
dos meio de intervenção que maior incremento exigencial sofreu, passando a ser obrigatório, caso a 
categoria de risco assim o determine, em várias utilizações, como é o caso das comerciais e das 
administrativas. 
Contudo, o futuro RG-SCIE não apresenta apenas inovações e factores positivos. Nos temas 
aprofundados no presente trabalho é de referir a inexistência de directivas que coordenem a 
implantação conjunta de vários meios de intervenção num mesmo edifício. De notar, também, que, 
mesmo quando é prevista a existência de vários meios de intervenção, nomeadamente na definição da 
capacidade do depósito da rede e no dimensionamento da central de bombagem, ela é apresentada de 
forma dúbia e por vezes imprecisa. Tal facto, reflecte-se na presente rede dimensionada, em que a 
boca de incêndio mais desfavorável, para determinação da pressão a adoptar pela central de 
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bombagem, é uma boca do tipo carretel de primeira intervenção, contrariamente ao induzido na 
respectiva Nota Técnica, que apenas menciona as bocas de incêndio de segunda intervenção para 
efeitos de dimensionamento. Tais indefinições reduzem a sistematização e o rigor de aplicação, os 
quais são objectivos claros do futuro regulamento, podendo mesmo induzir a interpretações erróneas.  
O dimensionamento da rede de incêndio do projecto estudado revelou a necessidade de RIATC em 
todas as UT do edifício, acrescida de bocas de incêndios não armadas nos pisos destinados a 
estacionamento e nos pisos da fracção 2 destinados a comércio e a restauração. Deste modo o edifício 
encontra-se dotado de meios de primeira intervenção por água, para um rápida resposta a qualquer 
surto de incêndio e meios de segunda intervenção, permitindo aos serviços de bombeiros actuar, nas 
zonas de maior risco, com maior facilidade. 
 A implantação de toda a rede conduziu a uma estimativa orçamental de 248.387 €. Para além da 
elevada contribuição do custo de mão-de-obra inerente à execução da rede de incêndios, é de salientar 
que, de entre os constituintes da rede, a parcela mais significativa é relativa às tubagens em aço 
inoxidável, justificada quer pela dimensão do edifício, quer pelo elevado custo inicial deste tipo aço. 
Este custo aparentemente elevado, será no futuro rentabilizado devido à reduzida manutenção que 
exigirá, fruto da sua elevada durabilidade.  
O valor estimado para o custo da rede de incêndio, apesar de constituir um significativo investimento, 
esbate-se facilmente no custo total da obra em causa, dado que comparado com o custo estimado para 
a construção do edifício apenas representa 0,9 % deste. 
Aludindo, ainda, à aplicação prática realizada, de referir que a principal condicionante prendeu-se com 
a imposição da pressão máxima de 600 kPa na rede, conduzindo a alterações quer na localização do 
depósito de água da rede, quer no próprio diâmetro das tubagens, uma vez que as perdas de cargas 
apresentaram-se significativas, dada a dimensão da rede. 
Regulamentação actualizada, traduzindo um elevado nível exigencial, é a base para um futuro mais 
seguro nas edificações em Portugal, no entanto, é necessário acompanhar esta evolução com o alerta 
da população, pois a segurança contra incêndios começa em cada um de nós e nas nossas acções do 
quotidiano, enquanto utilizadores de edifícios. Nos meios de intervenção esta necessidade agrava-se 
devido à dependência que a eficácia dos meios de primeira intervenção detêm do utilizador comum de 
um edifício. Neste âmbito, julgo premente a formação, pelo menos, das pessoas afectas ao edifício, 
trabalhadores ou moradores, conforme a utilização-tipo, de modo a potenciar a primeira resposta a um 
eventual foco de incêndio. 
Apesar de o melhor modo de combater um incêndio ser, sem dúvida, evitá-lo, incêndios irão, 
infelizmente, continuar a deflagrar. Assim, as redes de incêndio previstas no futuro RG-SCIE 
pretendem garantir um auxílio preponderante no seu combate e extinção, transformando-se o seu custo 
num valioso investimento. 
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ANEXO A 
 
 
ALÇADOS DO EDIFICIO 
 


  
 
 
 
ANEXO B 
 
 
DEFINIÇÃO DAS CATEGORIAS DE RISCO 
 
 
Página 1 de 3 
ANEXO B. 1 - UTILIZAÇÃO-TIPO II DA FRACÇÃO 1 
Ar livre > 1ª
Piso -4 Piso -3 Piso -2 Total
1405,6 1407,9 1436,9 4250,4
Nº pisos enterrados 3 2ª
Altura (m) < 9 1ª
3
Não
7,8
Área bruta (m2)  < 9600 2ª
UT II Condicionante
Categoria de 
risco
 
 
ANEXO B. 2 - UTILIZAÇÃO-TIPO III DA FRACÇÃO 1 
Piso 1 Piso 2 Piso 3 Piso 4 Piso 5 Total
94,6 94,6 94,6 94,6 71,3
94,9 94,9 94,9 94,9 94,9
113,3 113,3 113,3 113,3 84,6
107,6 107,6 107,6 107,6 107,6
126 126 126 126 126
107,3 107,3 107,3 107,3 84,3
57,5 57,5 57,5 57,5 57,5
84,2 84,2 84,2 84,2 61,8
Área Útil sem arquivos (m2) 3523,232
EFECTIVO (pessoas) 704,6464  < 1000 2ª
Altura (m) < 28 2ª
UT III
Área Útil (m2) 3829,6
20,3
Condicionante
Categoria de 
risco
 
 
ANEXO B. 3 - UTILIZAÇÃO-TIPO VIII DA FRACÇÃO 1 
Piso -1 Piso 0 Total
(< 300) 1046,6
68,7
240,5
141,1
240,3
Área Útil piso (m2) 690,6 1046,6
Área Útil sem arrumos (m2) 580,104 879,144
EFECTIVO (pessoas) 290,052 307,7004 597,7524  < 1000 2ª
Altura (m) < 9 1ª
Nº de pisos abaixo do 
plano de referência
0 1ª
7,2
Área Útil (m2)
0
UT VIII Condicionante
Categoria 
de risco
 
 
ANEXO B. 4 - UTILIZAÇÃO-TIPO II DA FRACÇÃO 2 
Ao ar livre
Piso -3 Piso -2 Piso -1 Total
4423,2 4431,4 4916,6 13771,2 > 9600 3ª
Nº  de pisos enterrados 3 2ª
Altura (m) < 28m 2ª
3
UT II Condicionante
Categoria 
de risco
Área bruta (m2)
Não
9,1
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ANEXO B. 5 - UTILIZAÇÃO-TIPO II 
 
I DA FRACÇÃO 2 
Piso 2 Piso 3 Piso 4 Piso 5 Total
1563,6 47,4 47,4 39,6
53,9 53,9 34,9
53,7 53,7 58,2
111,8 111,8 77,6
85 85 66,6
43,9 43,9 43,9
47,5 47,5 47,5
77,8 77,8 77,8
77,7 77,7 77,7
57,3 57,3 57,3
53,8 53,8 53,8
47,5 47,5 47,5
51,9 51,9 51,9
73,7 73,7 73,7
76,3 76,3 76,3
60,2 60,2 60,2
59,3 59,3 59,3
122,4 113 113
58 57,4 57,4
55,8 55,8 55,8
Área Útil sem arquivos (m2) 4980,328
EFECTIVO (pessoas) 996,0656  < 1000 2ª
Altura (m) < 28 2ª
Categoria 
de risco
5413,4
17,1
UT III Condicionante
Área Útil (m2)
 
 
ANEXO B. 6 - UTILIZAÇÃO-TIPO VII DA FRACÇÃO 2 
Área Útil (m2) 100,3 57,8 70,7 50,0 36,3 45,0
Lugares 
assinalados
Efectivo público (pessoas) 101 58 71 50 37 45 128
EFECTIVO TOTAL (pessoas) > 500 3ª
Altura (m) < 9 1ª
Aplicável a 
Todos
1ª
-
< 50 1ª
528
3,2
Efectivo em locais de risco E 
(pessoas)
-
6 5 5
Locais de risco E com saídas 
independentes directas ao 
exterior no plano de referência
-
Efectivo permanente (2+1/15 
público) (pessoas)
9 6 7
Condicionante
Categoria 
de risco
UT III
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ANEXO B. 7 - UTILIZAÇÃO-TIPO VIII DA FRACÇÃO 2 
Total
< 300 > 300 quiosque venda restauração quiosque
155,7 596,7 14 620 158,3 18
36,6 1190,8 162,1 91,1
30,2 175,7 111,5
29,7 126,9 79,2
18,5 68,1 57,4
69,2 135,9 67,1
44,7 112,7
30,4 42,1
78,8 50,4
17,8 398,4
219,5 482,6
152,7
45,7 lugares sentados 128
207,5
T Área Útil (m2) 1137 1787,5 14 2374,9 564,6 18 5896
Área Útil sem arrumos (m2) 955,08 1501,5 14 1994,916 474,264 18 4957,76
EFECTIVO (pessoas) 477,54 975,975 2,8 698,2206 474,264 3,6 2760,3996 > 1000 3ª
Altura (m) < 9 m 1ª
Nº de pisos abaixo do 
plano de referência
0 1ª
UT VIII
7,4
Condicionante
Categoria 
de risco
Área Útil (m2)
0
Piso 0 Piso 1
 
 
  
 
 
 
ANEXO C 
 
 
IMPLANTAÇÃO DA REDE DE INCÊNDIOS 
 
 
 LEGENDA DA REDE DE INCÊNDIOS 
 
 
Boca de alimentação 
 
Boca de incêndio armada do tipo carretel 
 
Boca de incêndio não armada 
 
Central de bombagem 
 
Manómetro 
 
Tubagem em aço Inoxidável (RAL 3000) 
 
Válvula anti-retorno 
 
Válvula de purga de água 
 
Válvula de purga de ar 
 
Válvula de seccionamento 
 
 
 
 










  
 
 
 
ANEXO D 
 
 
TABELAS DE DIMENSIONAMENTO DA REDE DE 
INCÊNDIOS 
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Perda de 
carga 
unitária
Perda de 
carga 
contínua
Perda de carga 
localizada
Perda de 
carga total
Diferença 
de cotas
j (m/m)jL (m.c.a.)0,3*jL (m.c.a.)∆H (m.c.a.)∆h (m)
B2 - R311,51,5143,719,6222,20,2882,10,6050,1820,787-2,125,00023,687
R3 - R111,5143,732,0351,40,06824,11,6460,4942,14023,68725,827
B1 - R111,51,5143,719,6
22
2,20,2882,10,6050,1820,787-2,125,00023,687
R1 - RC23,0161,839,0
42
1,60,0717,00,4950,1480,64325,82726,470
B4 - R411,51,5143,719,6
22
2,20,2882,10,6050,1820,787-2,125,00023,687
R4 - R211,5143,732,0351,40,06829,42,0090,6032,61223,68726,299
B3 - R211,51,5143,719,6222,20,2882,10,6050,1820,787-2,125,00023,687
R2 - RC23,0161,839,0421,60,0719,80,6920,2080,89926,29927,199
RC46,0
187,451,0
54
1,70,0593,60,2150,0640,27927,19927,478
Coluna 5 46,0
187,451,0541,70,0593,30,1950,0590,2543,327,47831,032
B2 - R311,51,5143,719,6222,20,2882,10,5910,1770,768-2,125,00023,718
R3 - R111,5143,725,6281,70,13423,73,1670,9504,11723,71827,835
B1 - R111,51,5143,719,6222,20,2882,10,5910,1770,768-2,125,00023,718
R1 - RC23,0161,832,0351,90,1258,41,0550,3171,37227,83529,207
B4 - R411,51,5143,719,6222,20,2882,10,5910,1770,768-2,125,00023,718
R4 - R211,5143,725,6281,70,13428,63,8151,1444,95923,71828,678
B3 - R211,51,5143,719,6
22
2,20,2882,10,5910,1770,768-2,125,00023,718
R2 - RC23,0161,832,0
35
1,90,12510,81,3600,4081,76828,67830,446
RC46,0
187,451,0541,70,0593,60,2150,0640,27930,44630,725
Coluna 446,0
187,451,0
54
1,70,0593,30,1920,0580,2503,331,03234,532
B2 - R311,51,5143,719,6222,20,2882,10,5910,1770,768-2,125,00023,718
R3 - R111,5143,725,6
28
1,70,13423,73,1670,9504,11723,71827,835
B1 - R111,51,5143,719,6
22
2,20,2882,10,5910,1770,768-2,125,00023,718
R1 - RC23,0161,832,0
35
1,90,1257,40,9300,2791,20927,83529,044
B4 - R411,51,5143,719,6222,20,2882,10,5910,1770,768-2,125,00023,718
R4 - R211,5143,725,6281,70,13428,63,8151,1444,95923,71828,678
B3 - R211,51,5143,719,6222,20,2882,10,5910,1770,768-2,125,00023,718
R2 - RC23,0161,832,0351,90,12510,81,3600,4081,76829,04430,812
RC46,0
187,451,0541,70,0593,60,2150,0640,27930,81231,091
Coluna 346,0
187,451,0541,70,0593,30,1920,0580,2503,334,53238,032
B1 - RC111,51,5143,719,6222,20,2882,10,5910,1770,768-2,125,00023,718
RC111,5143,725,6281,70,13430,84,1091,2335,34223,71829,060
B3 - R111,51,5143,719,6222,20,2882,10,5910,1770,768-2,125,00023,718
R1 - RC211,5143,725,6281,70,13434,84,6551,3976,05223,71829,770
B2 - RC211,51,5143,719,6
22
2,20,2882,10,5910,1770,768-2,125,00023,718
RC223,0
161,832,0351,90,1255,60,6960,2090,90529,77030,676
Coluna 246,0
187,451,0
54
1,70,0593,30,1920,0580,2503,338,03241,532
B14 - R1411,51,5143,719,6222,20,2882,80,8070,2421,049-2,825,00023,249
R14 - R1311,5143,725,6281,70,13428,23,7701,1314,90023,24928,150
B13 - R1311,51,5143,719,6
22
2,20,2882,80,8070,2421,049-2,825,00023,249
R13 - R1223,0161,832,0
35
1,90,1254,10,5080,1520,66128,15028,810
B12 - R1214,04,0171,439,0
42
1,80,0912,80,2550,0760,331-2,835,00032,531
R12 - R1137,0194,451,0
54
1,90,06821,81,4750,4421,91732,53134,448
B11 - R1111,51,5143,719,6222,20,2882,80,8070,2421,049-2,825,00023,249
R11 - R1048,51104,151,0542,00,08011,20,8990,2701,16934,44835,617
B10 - R1011,51,5143,719,6222,20,2882,80,8070,2421,049-2,825,00023,249
R10 - R548,51104,151,0542,00,08026,82,1490,6452,79335,61738,410
B9 - R911,51,5143,719,6222,20,2882,80,8070,2421,049-2,825,00023,249
R9 - R511,5143,719,6
22
2,20,28818,35,2611,5786,83923,24930,088
R5 - R448,51104,151,0
54
2,00,0803,20,2530,0760,32938,41038,739
B8 - R811,51,5143,719,6
22
2,20,2882,80,8070,2421,049-2,825,00023,249
R8 - R711,5143,719,6
22
2,20,28811,03,1710,9514,12223,24927,371
B7 - R711,51,5143,719,6222,20,2882,80,8070,2421,049-2,825,00023,249
R7 - R623,0161,832,0351,90,12525,63,2150,9644,17927,37131,550
B6 - R611,51,5143,719,6222,20,2882,80,8070,2421,049-2,825,00023,249
R6 - R434,5175,739,0421,90,10110,91,0940,3281,42331,55032,973
R4 - R348,51104,151,0542,00,0803,30,2650,0790,34438,73939,084
B5 - R311,51,5143,719,6
22
2,20,2882,80,9510,2851,237-2,825,00023,437
R3 - RC248,51104,151,0
54
2,00,08011,30,9090,2731,18239,08440,265
B4 - R214,04,0171,439,0
42
1,80,0915,70,5190,1560,675-2,835,00032,875
B3 - R211,51,5143,719,6222,20,2883,61,0490,3151,364-2,825,00023,564
R2 - RC225,5183,739,0422,10,1207,60,9070,2721,17932,87534,054
RC2411,01118,451,0542,30,1018,00,8070,2421,04940,26541,314
B2 - R111,51,5143,719,6222,20,2882,00,5770,1730,749-2,025,00023,749
R1 - RC111,5143,719,6222,20,28828,68,2472,47410,721-0,823,74933,671
B1 - RC111,51,5143,719,6
22
2,20,2884,41,2630,3791,641-2,825,00023,841
RC123,0
161,832,0351,90,12510,81,3560,4071,76333,67135,434
Coluna 1411,0
1118,451,0
54
2,30,1014,70,4700,1410,6114,041,53246,143
B16 - R1711,51,5143,719,6222,20,2883,91,1270,3381,465-3,025,00023,465
B15 - R1714,04,0171,439,0421,80,0913,00,2730,0820,355-3,035,00032,355
R17 - R1625,5183,739,0
42
2,10,12033,44,0091,2035,21232,35537,566
B14 - R1611,51,5143,719,6
22
2,20,2888,42,4100,7233,133-3,025,00025,133
R16 - R1537,0194,451,0
54
1,90,06818,81,2720,3811,65337,56639,220
B13 - R1511,51,5143,719,6
22
2,20,2885,41,5570,4672,024-3,025,00024,024
R15 - R1448,51104,151,0542,00,08011,80,9500,2851,23539,22040,454
B12 - R1414,04,0171,439,0421,80,0915,50,5000,1500,650-3,035,00032,650
R14 - R10411,01118,451,0542,30,10118,91,9010,5702,47140,45442,925
B11 - R1311,51,5143,719,6222,20,2883,00,8650,2591,124-3,025,00023,124
R13 - R1111,5143,725,6281,70,13423,43,1280,9384,06723,12427,191
B10 - R1211,51,5143,719,6
22
2,20,2883,00,8650,2591,124-3,025,00023,124
R12 - R1111,5143,725,6
28
1,70,13417,42,3220,6973,01923,12426,143
R11 - R1023,0161,832,0
35
1,90,1253,20,3950,1190,51427,19127,705
R10 - R9411,01118,451,0
54
2,30,1016,10,6180,1850,80342,92543,728
B9 - R911,51,5143,719,6222,20,2883,00,8650,2591,124-3,025,00023,124
R9 - RC1411,01118,451,0542,30,1019,10,9150,2741,18943,72844,917
B6 - R711,51,5143,719,6222,20,2882,20,6340,1900,824-2,225,00023,624
R7 - R611,5143,725,6281,70,13416,52,1990,6602,85923,62426,484
B5 - R611,51,5143,719,6222,20,2882,20,6340,1900,824-2,225,00023,624
R6 - R123,0161,832,0
35
1,90,12523,12,8970,8693,76626,48430,250
B4 - R511,51,5143,719,6
22
2,20,2882,20,6340,1900,824-2,225,00023,624
R5 - R411,5143,719,6
22
2,20,2886,11,7500,5252,27523,62425,899
B3 - R411,51,5143,719,6222,20,2883,00,8650,2591,124-3,025,00023,124
R4 - R323,0161,832,0351,90,12515,61,9610,5882,55025,89928,449
B2 - R314,04,0171,439,0421,80,0913,00,2730,0820,355-3,035,00032,355
R3 - R237,0194,451,0541,90,0680,90,0620,0180,08032,35532,435
B1 - R211,51,5143,719,6222,20,2883,00,8650,2591,124-3,025,00023,124
R2 - R148,51104,151,0
54
2,00,0800,60,0470,0140,06232,43532,496
R1 - RC148,51104,151,0
54
2,00,0801,90,1530,0460,19932,49632,696
RC1413,51131,172,0
76
1,80,0430,70,0310,0090,04144,91744,958
B8 - R811,51,5143,719,6
22
2,20,2883,00,8650,2591,124-3,025,00023,124
R8 - RC211,5143,725,6281,70,13421,12,8150,8453,66023,12426,784
B7 - RC211,51,5143,719,6222,20,2885,51,5740,4722,046-3,025,00024,046
RC223,0
161,832,0
35
1,90,12518,32,2940,6882,98228,83031,812
Coluna 0416,0
1142,872,0762,00,0504,20,2090,0630,2724,246,14350,615
B10 - R1211,51,5143,719,6
22
2,20,2882,60,7490,2250,974-2,625,00023,374
R12 - R1011,5143,725,6281,70,13436,24,8311,4496,28023,37429,654
B9 -R1114,04,0171,439,0421,80,0913,50,3190,0960,415-2,635,00032,815
B8 - R1111,51,5143,719,6222,20,2882,60,7490,2250,974-2,625,00023,374
R11 - R1025,5183,739,0422,10,1205,90,7060,2120,91832,81533,733
R10 - R837,0194,451,0541,90,06831,52,1370,6412,77833,73336,511
B7 - R911,51,5143,719,6
22
2,20,2882,60,7490,2250,974-2,625,00023,374
R9 - R811,5143,719,6
22
2,20,2886,91,9770,5932,57123,37425,945
R8 - R648,51104,151,0
54
2,00,08016,81,3470,4041,75036,51138,261
B6 - R1411,51,5143,719,6222,20,2882,60,7490,2250,974-2,625,00023,374
R14 - R711,5143,719,6222,20,2885,51,5970,4792,07623,37425,450
RF1 - R7416,01142,872,0762,00,05029,91,4870,4461,93347,87549,808
R7 - R6416,01142,872,0762,00,0508,30,4120,1240,53649,80850,344
R6 - RP2416,01142,872,0762,00,05023,41,1670,3501,51850,34451,862
B5 - R511,51,5143,719,6222,20,2883,51,0120,3041,315-2,625,00023,715
B4 - R514,04,0171,439,0
42
1,80,0912,60,2360,0710,307-2,635,00032,707
R5 - R1325,5183,751,0
54
1,60,0557,10,3890,1170,50632,70733,213
B3 - R411,51,5143,719,6
22
2,20,2882,60,7490,2250,974-2,625,00023,374
R4 - R211,5143,725,6281,70,13421,12,8250,8473,67223,37427,047
B2 - R311,51,5143,719,6222,20,2882,60,7490,2250,974-2,625,00023,374
R3 - R211,5143,719,6222,20,2885,81,6830,5052,18823,37425,563
R2 - R1323,0161,832,0351,90,1257,20,9060,2721,17825,56326,740
R13 - R1448,51104,151,0542,00,0801,10,0870,0260,11333,21333,326
RCM - R14416,01142,872,0
76
2,00,0500,40,0210,0060,02750,61550,642
R14 - R1416,01142,872,0
76
2,00,0501,10,0530,0160,06950,64250,712
RCD - R1416,01142,851,0
54
2,80,1400,40,0590,0180,07641,73841,814
R1 - RP2416,01142,872,0
76
2,00,05011,00,5500,1650,71550,71251,427
RP2 - RB416,01142,872,0762,00,05031,01,5440,4632,00751,86253,869
B1 - RP111,51,5143,719,6222,20,2882,60,7490,2250,974-2,625,00023,374
RP1 - RB11,5
143,719,6
22
2,20,28811,53,3180,9954,31323,37427,687
RB
416,0
1142,872,0762,00,05017,80,8850,2661,1512,853,86957,820
0
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Rede de Incêndios de um Edifício  
 
 
 
 
 
ANEXO E 
 
 
CENTRAL DE BOMBAGEM 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
NP 50/200V-18,5/2-12
Altura manométrica
Valores NPSH
Potência ao veio P2
Ø 206,7
68,9%
Ø 206,7
Ø 206,7
4
8
12
16
20
24
28
32
36
40
44
48
52
56
60
64
[m]
2
4
6
8
10
[m]
4
6
8
10
12
14
16
[kW]
0 5 10 15 20 25 30 35 40 45 50 55 60 65 70 75 80 85 [m³/h]
1
Dados necessários
Caudal
Altura manométrica
Fluido
Tem peratura do fluido
Densidade
Viscosidade cinemática
NPSH
m³/h
m
°C
kg/dm³
mm²/s
bar
Dados da bomba
Marca
Tipo
Tipo de bomba
Pressão mnominal máxim a
Tem p. m ín. fluido
Tem peratura m áx ima do fluido
WILO
NP 50/200V
°C
°C
Dados hidráulicos (Ponto de funcionamento)
Caudal
Altura manométrica
m³/h
m
Velocidade 1/m in2900
Materiais / Vedante do veio
Medidas
Lado da aspiração
Lado da compressão
Peso
Dados do motor
Potência  nom ina l P2
Velocidade nom ina l
Tensão nom ina l
Intensidade m áx ima absorvida
Classe de protecção
kg
kW
1/m in
A
/ PN 16DN 65
DN 50 / PN 16
246
2945
IP 55
18,5
Água limpa
0,9982
1,001
58
57
20
Bom ba simples
PN 16
Diâmetro da turbina
57
58,1
206,66 mm
33,2
0,1
Carcaça
Veio
Impulsor
Em panque m ecânico
EN-GJL-250
X 30 Cr 13
EN-GJL-250
Carboneto de Silicio / Carvão
a 100 L1 1160 B2 490
H1 263 L2 210 B3 440
H2 200 L3 586 E 100
S4 24 L4 1180
L 1146 S1 230
m
Pressão do vapor
-20
140
mm
Tolerância  de tensão perm itida +/- 10%
Desenho Bom ba com boca de aspiração standard DIN
Acoplamento com espaçador
Tam anho da moldura
Tipo
Marca
160 L
WILO  - 18,5/2
WILO
3~400 V, 50 Hz
14 kWPotência  ao ve io P2
4040455Item Nº da versão standard
Insta lação: Bomba com boca de aspiração standard DIN
3,51
Cliente
Nº de cliente
Contacto
Projecto
Á atenção de
DataProjecto Nº 2008-03-25
Página 2 / 5
Posição Nº
Localização
Reserva-se o direito de introduzir alterações 3.1.6  -  05.04.2007 (Build 19)Versão de software DE_2007Estado do dadosGrupo de utilizadores DE
Telefone
Telefax
RPM: Frequência: Ponto de funcionamento: Boca de aspiração Boca de descarga
2900 1/min 50 57 m³/hQ = H =58 m DN 50DN 65
Dados de potência  para:
Hz
Dados de funcionamento
Altura manométrica
Valores NPSH
Potência ao veio P2
Ø 206,7
68,9%
Ø 206,7
Ø 206,7
2
4
6
8
10
12
14
16
18
20
22
24
26
28
30
32
34
36
38
40
42
44
46
48
50
52
54
56
58
60
62
64
66
[m]
0,5
1
1,5
2
2,5
3
3,5
4
4,5
5
5,5
6
6,5
7
7,5
8
8,5
9
9,5
10
10,5
11
11,5
[m]
4
5
6
7
8
9
10
11
12
13
14
15
16
17
[kW]
0 4 8 12 16 20 24 28 32 36 40 44 48 52 56 60 64 68 72 76 80 84 88 [m³/h]
1
NP 50/200V-18,5/2-12
Água limpa [100%] ; 20°C; 0,99819kg/dm³; 1,0008m m²/s
Insta lação: Bomba com boca de aspiração standard DIN
/ PN 16 / PN 16
Cliente
Nº de cliente
Contacto
Projecto
Á atenção de
DataProjecto Nº 2008-03-25
Página 3 / 5
Posição Nº
Localização
Reserva-se o direito de introduzir alterações 3.1.6  -  05.04.2007 (Build 19)Versão de software DE_2007Estado do dadosGrupo de utilizadores DE
Telefone
Telefax
a 100 L2 210 E 100
H1 263 L3 586
H2 200 L4 1180
S4 24 S1 230
L 1146 B2 490
L1 1160 B3 440
mmMedidas
Acoplamento com espaçador
Lado da aspiração
Lado da compressão
DN 65 / PN 16
DN 50 / PN 16
NP 50/200V-18,5/2-12
Insta lação: Bomba com boca de aspiração standard DIN
Reserva-se o direito de introduzir alterações 3.1.6  -  05.04.2007 (Build 19)Versão de software DE_2007Estado do dadosGrupo de utilizadores DE
Telefone
Telefax
Cliente
Nº de cliente
Contacto
Projecto
Á atenção de
DataProjecto Nº 2008-03-25
Página 4 / 5
Posição Nº
Localização
MVI  408/ PN16  3~
Altura manométrica
Valores NPSH
Potência ao veio P2
MVI  408
MVI  408
MVI  408
5
10
15
20
25
30
35
40
45
50
55
60
65
70
75
80
85
90
[m]
0,5
1
1,5
2
2,5
3
3,5
4
4,5
5
[m]
0,2
0,4
0,6
0,8
1
1,2
1,4
1,6
[kW]
0 0,5 1 1,5 2 2,5 3 3,5 4 4,5 5 5,5 6 6,5 7 7,5 8 [m³/h]
1
Dados necessários
Caudal
Altura manométrica
Fluido
Tem peratura do fluido
Densidade
Viscosidade cinemática
Pressão do vapor
m³/h
m
°C
kg/dm³
mm²/s
bar
Dados da bomba
Marca
Tipo
Tipo de bomba
Pressão mnominal máxim a
Tem p. m ín. fluido
Tem peratura m áx ima do fluido
WILO
MVI  408/ PN16  3~
°C
°C
Dados hidráulicos (Ponto de funcionamento)
Caudal
Altura manométrica
m³/h
m
Velocidade 1/m in2900
Materiais / Vedante do veio
Medidas
Lado da aspiração
Lado da compressão
Peso
Dados do motor
Potência  nom ina l P2
Velocidade nom ina l
Tensão nom ina l
Intensidade m áx ima absorvida
Classe de protecção
kg
kW
1/m in
A
16Rp 1¼ / PN
Rp 1¼ / PN 16
30,5
2950
IP 55
1,85
Água limpa
0,9982
1,001
68
4,275
20
Bom ba simples
PN 16
4,27
67,9
4
0,1
Impulsores
Difusores
Cam isa de pressão
Veio
Aço inox AISI 304 (1.4301)
Aço inox AISI 304 (1.4301)
Aço inox AISI 304 (1.4301)
Aço inox AISI 304 (1.4301)
A 100
E 204
H 703
h2 436,5
X 148
M 190
mm
Tolerância  de tensão perm itida +/- 10%
3~400 V,       Hz
-15
120
Item Nº da versão standard 4024703
Insta lação: Bomba centrifuga de a lta  pressão
kWPotência  ao ve io P2 1,52
NPSH 0,783 m
50
Em panque m ecânico EP 851
Tam pa da carcaça Aço inox AISI 304 (1.4301)
Em panque m ecânico Carboneto de tungsténio / Carvão
Reserva-se o direito de introduzir alterações 3.1.6  -  05.04.2007 (Build 19)Versão de software DE_2007Estado do dadosGrupo de utilizadores DE
Telefone
Telefax
Cliente
Nº de cliente
Contacto
Projecto
Á atenção de
DataProjecto Nº 2008-03-25
Página 5 / 5
Posição Nº
Localização
 BOMBAS WILO-SALMSON PORTUGAL – Sistemas Hidráulicos, Lda.  
Rua Álvares Cabral, 250 - 254   4050 - 040    Porto   - Portugal 
Telefones:  (351) 22 208 0350  (351) 22 207 69 10  Fax:  (351) 22 200 14 69  Email: bombas@salmson.pt    Internet: www.salmson.pt 
Contribuinte Nº PT 502 395 400  - Capital Social: 40 000 Euros - Matriculada na Conservatória do Registo Comercial do Porto sob o n.º 47 208 
 
CENTRAL SUPRESSORA DE INCÊNDIO  
  
Q= 2 x 165,0 m3/h 
H= 85,0 m.c.a. 
 
Uma Central supressora de incêndio, marca WILO para abastecimento de água para rede 
incêndio e funcionamento semi-automático, mediante redução de pressão, sendo o arranque 
automático e a paragem sempre manual, com a intervenção humana, modelo GBNPAI 2000 
E(J) NP 50/20V-18,5/2-12 CPV + MVI 408, fabricado segunda as normas “CEPREVEN 
R.T.2.-ABA de 2006”, com a seguinte constituição: 
 
 2 Electrobombas principais, da marca WILO: 
 
Do tipo NP 50/20V-18,5/2-12, de eixo horizontal, de acordo com as normas DIN 
2533, com aspiração axial e compressão radial, com corpo em ferro fundido, impulsor em 
bronze, veio em aço inox, apoiado em dois rolamentos de esferas e com vedação por 
empanque mecânico. A bomba encontra-se acoplada ao motor por meio de uma união 
elástica com espaçador, protegido por resguardos e assentes sobre base comum. Um motor 
eléctrico de indução, trifásico, de 18,5 Kw, do tipo blindado, de rotor em curto circuito, 
turbina φ206,5, fabricado de acordo com as normas DIN / VDE 0530, com classe de protecção 
IP54 (IP55), classe de isolamento F e frequência 50 Hz. 
 
 1 Electrobomba jockey, da marca WILO,: 
 
Do tipo MVI 408, de eixo vertical, com aspiração e compressão in-line, os 
componentes em contacto com a água são todos em aço inoxidável e vedação por empanque 
mecânico. Um motor eléctrico trifásico, de 1,85 Kw, assíncrono, com ventilação externa, 
apto para trabalho continuo. Possui classe de protecção IP 55 e classe de isolamento F. 
 
 1 Quadro eléctrico para comando e protecção da electrobomba principal e auxiliar, 
permitindo o funcionamento em dois regimes operativos, manual / automático, com 
paragem manual para a electrobomba principal, com possibilidade de informação á 
distância das principais funções. O quadro eléctrico em caixa metálica estanque com 
protecção IP 54, pintado na cor vermelha de incêndio, produzido de acordo com as normas 
“CEPREVEN R.T.2 – ABA de 2006” com as sinalizações e alarmes impostos pelas mesmas 
regras. 
 
 1 Quadro eléctrico para comando e protecção da electrobomba de reserva, 
permitindo o funcionamento em dois regimes operativos, manual / automático, com 
paragem manual para a electrobomba reserva, com possibilidade de informação á 
distância das principais funções. O quadro eléctrico em caixa metálica estanque com 
protecção IP 54, pintado na cor vermelha de incêndio, produzido de acordo com as normas 
“CEPREVEN R.T.2 – ABA de 2002” com as sinalizações e alarmes impostos pelas mesmas 
regras. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 BOMBAS WILO-SALMSON PORTUGAL – Sistemas Hidráulicos, Lda.  
Rua Álvares Cabral, 250 - 254   4050 - 040    Porto   - Portugal 
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 Conjunto de instrumentação e controlo, constituída por: 
 
- Depósito de membrana (mínimo 50 litros) e válvula de corte,  
- Um manómetro de glicerina,  
- Dois pressostatos de arranque e um de segurança á pressão, assim como válvula de 
segurança á pressão, assim como válvula de segurança para cada bomba principal.  
- Um pressostato de arranque e paragem para a bomba auxiliar. 
 
 
 Componentes hidráulicos, na compressão: 
 
- Compreendendo cone concêntrico,  
- Válvula de retenção, válvula de cunha com fuso ascendente, exterior e volante em 
ferro fundido, flangeada.  
- Válvulas de seccionamento e de retenção roscadas para a bomba auxiliar, colector de 
compressão comum, manga flexível, acessórios de interligação.  
- Colector de provas (DN 100) e respectivo cauldalimetro com o conjunto de acessórios 
flangeados. 
- Tê de derivação, válvula de cunha de fuso ascendente exterior com corpo em ferro 
fundido, dois troços de tubagem com os comprimentos 10xDN e 5xDN em função do 
diâmetro, onde será intercalado o cauldalimetro entre flanges com capacidade de medição 
mínima de 140% do caudal nominal.  
- No lado da aspiração são apenas fornecidas contra flanges. 
 
Base de assentamento construída em viga U, chapa de ferro, preparada e pintada na cor 
vermelha de incêndio, apoiando as bombas e quadros eléctricos. Em situações especiais, 
serão as bases das próprias bombas (principais e auxiliar), quadros eléctricos e depósito de 
membrana.  
 
 
 
 
 
 
PREÇO LÍQUIDO da CENTRAL:....................€ 28.500,00 + IVA 
 
GBNPAI 2000 E(J) CPV NP 50/200V (E+E) MVI 408 
Condições de trabalho: 
Caudal nominal 57,6 m3/h 4,275 m3/h 
Altura manométrica nominal  58,0 m.c.a. 68,0 m.c.a. 
Caudal de sobrecarga (140%) 79,8 m3/h  
Pressão de sobrecarga (70%) 40,06 m.c.a.  
∅ colector de compressão DN 150 
Características técnicas: 
Potência de cada motor    18,5 Kw+18,5 Kw  1,85 kW 
Velocidade de rotação 2.950 rpm 2950 rpm 
Tipo de arranque Y/triang. Directo 
